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PROTOCOLO N° 14.276.454-7 

ASSUNTO: EMPRESA PUNIDA ADMINISTRATIVAMENTE COM A SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAÇÃO COMO O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELO PRAZO DE 12 

(DOZE) MESES. POSSIBILIDADE OU NÃO DE EXTENSÃO DA PENALIDADE 

TAMBÉM PARA O ÂMBITO DO ESTADO DO PARANÁ. 

PARECER No 22/2016 - PGE 

I - RELATO DOS FATOS: 

Em agosto do ano de 2016, o Estado do Paraná, por meio da Secretaria 

de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária, celebrou com a 

empresa Renault do Brasil S/A um contrato de aquisição de 25 (vinte e cinco) 

veículos para o Departamento de Execução Penal - DEPEN (vide cópia de fls 45 

e seguintes). 

Pretende-se, agora, a celebração de um termo aditivo ao referido 

contrato, para a aquisição de mais 5 (cinco) veículos. 

Entretanto, a Assessoria Jurídica da SESP, por meio da Informação n° 

727/2016 de fls 85 e seguintes, entendeu não ser possível a realização do 

aditivo contratual almejado, tendo em vista a aplicação pelo Ministério Público 

Federal da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratação por 12 (doze) meses, na forma do art. 87, inciso III, 

da Lei Federal n° 8.666/1993, penalidade esta iniciada em 25 de agosto de 2016 

(vide cópia de fl. 81). 

Posteriormente, foi juntada ao processo cópia da Informação n° 

326/2015, proferida pelo Núcleo Jurídico da Administração junto à Secretaria 

de Estado de Infraestrutura e Logística, na qual se entendeu que "a penalidade 

oic:y
de suspensão temporária somente afeta a relação jurídica da empresa com o 
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órgão ou ente responsável pela aplicação da sanção por força do princípio da 

razoabilidade e dos Artigos 6°, XI e XII e 87, III e IV, da Lei Federal n° 8.666/1993" 

(fl. 96). 

Diante da divergência acima exposta, o Excelentíssimo Senhor 

Secretário de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária houve 

por bem, à fl. 99, em encaminhar o processo à Procuradoria-Geral do Estado, 

para unificação do entendimento jurídico sobre o tema. 

O processo foi então remetido a esta Assessoria Técnica, para 

manifestação. 

É o relatório. 

II - DA MANIFESTAÇÃO: 

Verifica-se que a extensão dos efeitos da penalidade de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratação com a 

Administração é matéria que suscita debates no âmbito nacional. 

Com efeito, conforme bem explanado pelo Advogado do Estado, Dr 

Gilberto Nei Müller, na Informação n° 727/2016 de fls 85 e seguintes, o 

entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que " limitação 

dos efeitos da suspensão temporária não deve se restringir apenas ao órgão do 

poder público que aplicou a penalidade, uma vez que os efeitos da conduta 

que inabilitou/suspendeu a sociedade empresária se estendem a qualquer 

órgão da Administração Pública. A suspensão deve ser feita de forma ampla e 

irrestrita, ou seja, se a empresa já não cumpre as condições de habilitação 

inicialmente exigidas, a penalidade deve ser estendida aos demais entes 

administrativos, com vistas a atender o interesse público e em consonância 

com o princípio da legalidade, outrora mencionados" (fl. 89). 
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Nesse sentido, podemos citar, dentre outros: REsp 151.567/RJ, REsp 

174.274/SP, RMS 9707/PR, MS 19.657/DF. 

Por outro lado, o entendimento do Procurador do Estado, Dr Hamilton 

Bonatto, exposto na Informação n° 326/2015, amparado em decisões do C. 

Tribunal de Contas da União, é no sentido de que "quando o contratado for 

apenado por suspensão temporária por órgão este não poderá participar de 

licitação ou contratação com o Estado do Paraná, bem como quando a empresa 

for apenada por suspensão temporária por entidade, a restrição de participar 

de licitação ou contratação somente será aplicada ao ente sancionador" (fl. 98). 

Nesse sentido, podemos citar, dentre outros: Acórdãos 3.243/2012, 

842/2013, 1.071/2013, 504/2015, 2.962/2015 e 9.910/2016, todos do C. TCU. 

Pois bem. Percebe-se que as divergências acima apontadas existem 

porque a Lei Federal n° 8.666/1993, em princípio, não é muito clara a respeito 

do âmbito de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratação com a Administração, 

embora, pelo entendimento do C. TCU, comungado por diversos órgãos e 

entidades, tal ausência de clareza inexistiria, em razão da definição de 

Administração contida no art. 6°, inciso XII, daquela. 

O fato é que, efetivamente, o legislador poderia ter sido mais claro a 

respeito da extensão dos efeitos da aplicação da referida penalidade. 

E foi isso que procurou fazer o legislador paranaense. 

Com efeito, a Lei Estadual n° 15.608/2007, ao prever, no inciso III do art. 

150, a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratação com a Administração, foi além da legislação 

federal, estabelecendo a seguir que: 

ã 
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"Art. 154. A suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração será aplicada a participante que: 

I - recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a 
assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração; 

11- não mantiver sua proposta; 

111 - abandonar a execução do contrato; 

IV - incorrer em inexecução contratual. 

Parágrafo único. A aplicação da sanção prevista no caput deve observar 
as seguintes regras: 

I- prazo de duração de no máximo 2 (dois) anos; e 

II - impedimento da participação da sancionada em procedimentos 
promovidos pela entidade estatal que a aplicou, sem prejuízo do disposto no art. 
158. 

Art. 155. Quando o participante for punido com a sanção prevista no inc. 
III do art. 150, durante o prazo de vigência de igual sanção imposta por pessoa da 
mesma esfera político-administrativa, ficará proibido de participar de 
procedimentos de contratação promovidos por todas as entidades estatais e 
órgãos do Estado, por prazo não superior ao maior prazo remanescente daquela 
anterior": 

Dos trechos acima transcritos, devemos nos fixar no inciso II do 

parágrafo único do art. 154 e no art. 155. 

Note-se que o inciso II do parágrafo único do art. 154 dispõe que o 

impedimento da sancionada com a penalidade prevista no art. 150, inciso III se 

limita aos procedimentos promovidos pela entidade estatal que a aplicou. 

De pronto, assim, é possível concluir que as penalidades de suspensão 

temporária de participação em licitação e de impedimento para contratação 

com a Administração aplicadas pela União, pelos outros Estados-Membros, pelo 

Distrito Federal e pelos Municípios, incluindo a sua administração indireta, não 

devem ser levadas em consideração quando da análise da possibilidade de 

uma empresa participar de licitação e de contratar com o Estado do Paraná, 

incluindo a sua administração indireta. 
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Necessário ressaltar que os referidos dispositivos da Lei Estadual n° 

15.608/2007 não foram declarados inconstitucionais pela via concentrada, pelo 

que devem ser obedecidos pela Administração Pública, em razão do Princípio 

da Legalidade. 

Desta forma, entendo que a penalidade aplicada à empresa Renault do  

Brasil S/A de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com o Ministério Público Federal, pelo prazo de 12  

(doze) meses, não é óbice para a formalização do termo aditivo destinado à  

aquisição de mais 5 (cinco) veículos pelo DEPEN (ressalte-se que todos os 

demais requisitos para a formalização do termo aditivo almejado deverão ser 

conferidos pela Assessoria Jurídica da SESP).  

Perceba-se, ainda, que na própria Portaria n° 795, de 24 de agosto de 

2016, publicada no Diário Oficial da União de 25 de agosto de 2016, na página 

71, constou que a proibição é de contratação com o Ministério Público Federal, 

pelo prazo de 12 (doze) meses (vide cópia anexa). 

Não podemos deixar de observar, também, que o próprio Ministério 

Público Federal, por meio da Auditoria Interna da Secretaria de Orientação e 

Avaliação, proferiu o Parecer SEORI/AUDIN-MPU no 1.696/2016, pelo qual 

ratificou "o entendimento exarado no Parecer SEORI/AUDIN-MPU n° 156/2014, no 

sentido de que a abrangência da penalidade prevista no art. 87, inciso III, da Lei n° 

8.666/1993 restringe-se ao órgão ou entidade que aplicou a sanção" (vide cópia 

anexa). 

Outrossim, como o objetivo da presente informação é unificar o 

entendimento jurídico sobre a matéria no âmbito estadual, parece-me 

necessário ir um pouco além, para analisarmos também o art. 155 da Lei 

Estadual n° 15.608/2007. 

Com efeito, analisando o referido artigo, é possível extrair as seguintes 

conclusões: 
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a) a penalidade de suspensão aplicada no âmbito de um processo 

licitatório promovido por órgão da Administração Direta Estadual vincula todos 

os demais órgãos da Administração Direta Estadual. Ex.: uma empresa punida 

pela Secretaria de Administração e da Previdência com suspensão temporária 

de contratação não poderá, durante o prazo da pena, contratar com a 

Secretaria de Segurança Pública e Administração Penitenciária; 

b) a penalidade prevista no inciso III do art. 150 da Lei Estadual n° 

15.608/2007 aplicada no âmbito de um processo licitatório promovido pelos 

Poderes Legislativo e Executivo, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de 

Contas Estaduais vinculam também a administração direta do Poder Executivo 

Estadual e vice-versa, por não se tratarem de pessoas jurídicas distintas. 

Importante destacar, no entanto, que existe posicionamento no 

sentido contrário, qual seja, de que a penalidade de suspensão se limita ao 

âmbito do Poder em que foi aplicada', o que, ao meu ver, enfraquece 

sobremaneira a referida penalidade, inclusive o caráter pedagógico que ela 

deveria ter. 

Pensemos na seguinte hipótese: uma empresa é punida com a 

suspensão temporária da participação em licitação e o impedimento de 

contratar com a Administração em processo licitatório instaurado pela 

Secretaria de Infraestrutura e Logística, órgão do Poder Executivo. É crível 

pensar que a mesma empresa possa participar de licitação instaurada pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que compõe a mesma pessoa jurídica 

"Estado do Paraná"? Parece-me que não. 

c) a referida penalidade aplicada por entidade da Administração 

Indireta Estadual (autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de 

economia mista) não impede a participação da apenada em licitações 

promovidas pela Administração Direta Estadual do Poder Executivo, pelos 

Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de 

Contas Estaduais e por outras pessoas jurídicas distintas da Administração 

1 	Vide: 

ZARDO, Francisco. Infrações e Sanções em Licitações e Contratos Administrativos com as Alterações 

da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013). lã edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 178. 
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Indireta Estadual, muito menos a sua contratação, e vice-versa. Ex.: se a 

empresa foi punida com, a penalidade prevista no inciso III do art. 150 da Lei 

Estadual n° 15.608/2007 pelo Instituto Ambiental do Paraná, ela poderá mesmo 

assim participar de licitação promovida pela Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente e de Recursos Hídricos e de licitação promovida pelo Instituto 

Agronômico do Paraná; 

d) na forma do art. 155 da Lei Estadual n° 15.608/2007, "quando o 

participante for punido com a sanção prevista no inc. III do art. 150, durante o 

prazo de vigência de igual sanção imposta por pessoa da mesma esfera político-

administrativa, ficará proibido de participar de procedimentos de contratação 

promovidos por todas as entidades estatais e órgãos do Estado, por prazo não 

superior ao maior prazo remanescente daquela anterior': 

Exemplo: a empresa X foi punida com a penalidade do art. 150, inciso 

III, pelo Instituto Ambiental do Paraná, pelo prazo de 2 (dois) anos. Durante o 

prazo da suspensão, passados 6 (seis) meses do início do cumprimento da 

penalidade, a mesma empresa participa de licitação promovida pela Secretaria 

de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária e também é 

punida com idêntica penalidade, pelo prazo de 1 (um) ano. Neste caso, todos os 

demais órgãos da Administração Direta do Poder Executivo, as entidades da 

Administração Indireta e os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério 

Público Estaduais estarão impedidos de contratar a empresa X até o término do 

prazo de 2 (dois) anos, previsto na aplicação da primeira penalidade. 

Entendo 	digno 	de 	nota 	o 	Parecer 	n° 

08/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, da Advocacia-Geral da União (vide cópia 

anexa), que tratou do tema no âmbito federal, sem, obviamente, considerar as 

peculiaridades da Lei Estadual n° 15.608/2007, mas cujas conclusões embasam 

o entendimento aqui exposto. Peço vênia para transcrever alguns trechos: 

1 - "Por óbvio, se a sanção afeta, apenas, as relações entre o órgão ou ente 

e o apenado, autarquias e fundações públicas federais não se submeteriam às 

suspensões temporárias impostas por outros entes da federação': 

Aliás, há muito a doutrina majoritária defende que, em nome do princípio 

federativo, os efeitos da suspensão temporária não podem ultrapassar a esfera 
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política do órgão que aplicou a sanção. Portanto, sanções de suspensão 

temporária aplicadas pelos Municípios, pelos Estados Membros ou pelo Distrito 

Federal não podem afetar licitações e contratações das autarquias e fundações 

públicas federais': 

2 - 	a menos que haja legislação em contrário, a aplicação da 

penalidade por um órgão não manifesta a vontade desse órgão em especial, mas a 

vontade da pessoa jurídica da qual faz parte. Quando o órgão aplica penalidade, 

manifesta, imputa ou 'presenta' a vontade do ente, da pessoa jurídica, e não, 

simplesmente, a vontade pessoal do gestor ou do órgão': 

3 - "... a interpretação mais adequada sugere que o art. 87, 111, da Lei n° 

8.666/93, ao mencionar Administração, referiu-se ao ente que aplica a penalidade 

e não ao órgão. Pensar o contrário seria esvaziar, completamente, o sentido da 

punição suspensão temporária, pois permitiria que empresas apenadas por faltas 

contratuais graves pudessem continuar a contratar e participar livremente de 

licitações da pessoa jurídica que, paradoxalmente, acabou de valorar a infração 

contratual como grave': 

Importante, ainda, ressaltar que, no caso de pregão, instituído pela Lei 

Federal n° 10.520/2002, verificada uma das hipóteses de infração previstas no 

art. 702  daquela, a penalidade de impedimento de licitar e contratar, 

diferentemente da penalidade de suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratação com a Administração, é estendida a 

todos os órgãos e entes vinculados ao ente federativo aplicador da sanção, 

conforme expressa previsão legal. 

Ex.: se a penalidade de impedimento de licitar e contratar da empresa 

X for aplicada em processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico no 

Art. 7° Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 
e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 
se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

• 
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Instituto Ambiental do Paraná, a Secretaria de Estado da Educação também 

estará impedida de contratar a mesma empresa. 

Neste ponto, vale também a remissão ao referido Parecer n° 08/2013 

da Advocacia-Geral da União: 

"Observe-se que as hipóteses jurídicas de aplicação dessa sanção são 

graves e, de certa forma, poderiam motivar a punição da empresa à luz do art. 87, 

III, da Lei n° 8.666/93. Ocorre que, em licitações processadas sob a modalidade 

pregão, a lei específica é a Lei n° 10.520/02, sendo o art. 87, III, da Lei n° 8.666/93 

aplicável apenas subsidiariamente para eventuais faltas graves não abrangidas 

pela descrição do art. 70  (art. 90 da Lei n° 10.520/02 c/c arts 87, III, e 88, da Lei n° 

8.666/93). 

Nesses casos, os efeitos da penalidade também são mais abrangentes, 

pois impedem a participação em licitações e contratações de todos os órgãos e 

entes vinculados ao ente federativo aplicador da sanção. 

(...) 

Atente-se, apenas, que quando a norma menciona a 'União; não está a se 

referir exclusivamente à pessoa jurídica de direito público. Utilizou o termo União 

em sentido lato e pouco técnico, tal qual o faz o próprio art. 7° da Lei n° 10.520/02. 

Com  esse sentido, fica evidente que os entes da Administração Indireta 'compõem' 

a União em sentido lato. A sanção vale, portanto, para o 'âmbito interno' da União, 

composto pelo conjunto de entes da Administração Pública Indireta Federal e pela 

própria União': 

Finalmente, cabe ressaltar que a aplicação da penalidade de suspensão 

temporária de participar de licitação ou de impedimento de contratar com a 

Administração produz efeitos "ex nunc", não sendo causa de rescisão dos 

contratos em vigor. 

Mais uma vez nos socorremos do Parecer n° 08/2013 da Advocacia-

Geral da União: 
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a aplicação das referidas penalidades de suspensão temporária e 

impedimento do art 7° da Lei n° 10.520/02 não deve gerar a rescisão unilateral 

automática de contratos administrativos em curso. Por óbvio, isso não significa 

que a rescisão unilateral por interesse público não possa ser decretada. Nada 

impede que a Administração Pública, motivada pela ponderação de princípios 

como continuidade do serviço público, economicidade, probidade e moralidade, 

possa chegar à conclusão de que não deve prosseguir com a relação contratual. 

Essa é uma alternativa válida. Contudo, não se pode deixar de considerar que a 

simples aplicação da suspensão temporária ou do impedimento, por si só, não 

deve motivar a rescisão unilateral automática': 

III - DAS CONCLUSÕES: 

Diante do exposto acima, conclui-se o seguinte: 

a) a penalidade aplicada à empresa Renault do Brasil S/A de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Ministério Público Federal, pelo prazo de 12 (doze) meses, não é óbice para a 

formalização do termo aditivo destinado à aquisição de mais 5 (cinco) veículos 

pelo DEPEN (ressalte-se que todos os demais requisitos para a formalização do 

termo aditivo almejado deverão ser conferidos pela Assessoria Jurídica da 

SESP); 

b) a penalidade de suspensão aplicada no âmbito de um processo 

licitatório promovido por órgão da Administração Direta Estadual vincula todos 

os demais órgãos da Administração Direta Estadual; 

c) a penalidade prevista no inciso III do art. 150 da Lei Estadual n° 

15.608/2007 aplicada no âmbito de um processo licitatório promovido pelos 

Poderes Legislativo e Executivo, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de 

Contas Estaduais vinculam também a administração direta do Poder Executivo 

Estadual e vice-versa, por não se tratarem de pessoas jurídicas distintas; 
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d) referida penalidade aplicada por entidade da Administração Indireta 

Estadual (autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de economia 

mista) não impede a participação da apenada em licitações promovidas pela 

Administração Direta Estadual do Poder Executivo, pelos Poderes Legislativo e 

Judiciário, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas Estaduais e por 

outras pessoas jurídicas distintas da Administração Indireta Estadual, muito 

menos a sua contratação, e vice-versa; 

e) na forma do art. 155 da Lei Estadual n° 15.608/2007, "quando o 

participante for punido com a sanção prevista no inc. III do art. 150, durante o 

prazo de vigência de igual sanção imposta por pessoa da mesma esfera político-

administrativa, ficará proibido de participar de procedimentos de contratação 

promovidos por todas as entidades estatais e órgãos do Estado, por prazo não 

superior ao maior prazo remanescente daquela anterior"; 

f) no caso de pregão, instituído pela Lei Federal n° 10.520/2002, 

verificada uma das hipóteses de infração previstas no art. 70  daquela, a 

penalidade de impedimento de licitar e contratar, diferentemente da 

penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratação com a Administração, é estendida a todos os 

órgãos e entes vinculados ao ente federativo aplicador da sanção, conforme 

expressa previsão legal; 

g) a aplicação da penalidade de suspensão temporária de participar de 

licitação ou de impedimento de contratar com a Administração produz efeitos 

"ex nunc", não sendo causa de rescisão dos contratos em vigor. 

É o parecer. 

Curitiba, 08 de novembr 

WAL 

Procurad 

RES PUGLIESE 

stado do Paraná 

Rua Paula Gomes, 145 I São Francisco 1 80510 0701Curitiba I Paraná 1 Brasil I [41] 3281-6300 I www.pge.pr.gov.br  



ATIVO 
Ativo Circulante 
Disponibilidades 
Direitos Realiz, Exercício Seguinte 
Despesas Aprop. Exercício Seguinte 
Ativo Não Circulante 
Direitos Realiz, Após Exerc, Seguinte 
Investimentos 
Imobilizado 
Intangivel 
TOTAL DO ATIVO 
PASSIVO 
Passivo Circulante 
Obrigações Vencíveis Exercício Seguinte 
Passivo Não Circulante 
Patrimônio Líquido 
Capital Social 
Reservas de Capital 
Correção Monetária 
Crédito p/Aumento de Capital 
Lucra ou Prejuizos Acumulados 
TOTAL DO PASSIVO 

fevereiro de 2016, 
Em R$ 1.00 

52.498.382,8R 
23.417.411,62 
29,080971,26 

32.226.43 
576 710,569,07 

6.841.557.31 
22.344,60 

569.837,905,36 
8,762,40 

629,208 952,55 
EM R$ 1,00 

40,913309.48 
40,913.309,48 
55.129.249.14 

533.166,393.93 
432842.99532 
711.606.769.28 

0,00 
711.606.769,28 

(611.283.370,67) 
629.208.952,55 

Natal-RN, 29 de 

• 

Fórmula dc Cálculo: 
I) Para distância de transporte de até 600 Km: 
Tmax = Pfix + Dist x Pvarl 
2) Para distância de transporte de 601 Km a 1000 Km: 
Tmax= Pfix -I- 600 x Pvar I + (Dist - 400) x Pvar2 
3) Para distância de transporte de 1001 km a 2000 km: 
Tmax = Pfix + 600 x Pvarl + 400 x Pvar2 + (Dist - 1000) x 
Pvar3 
4) Para distância de transporte acima de 2000 Km: 
Tmax = Pfix + 600 x Pvar I + 400 x Pvar2 5- 1000 x Pvar3 + (Dist 
• 2000) x Pvar4 
Em que: 
Tmax - tarifa máxima a ser cobrada pelo transporte de uma unidade 
de carga da estação de origem à estação de destino; 
Pfix = parcela fixa, em RS por unidade de carga 
Pvarl - parcela variável, em R$ por unidade de cama para a faixa I 
(0-600 km) 
Pvar2 -4iarcela variável, em R$ por unidade de carga para a faixa 2 
(601-1000 km) 
Pvar3 = parcela variável, em R$ por unidade dc carga para a faixa 3 
(1001.2000 km) 
Pvar4 - parcela variável, em RS por unidade de carga para a faixa 4 
(acima de 2000 km); 
O simulador tarifário, para consultas às combinações de mercadorias, 
quilometragens c tarifas, encontra-se disponível no sitio eletrônico da 
ANTT, 

ANEXO B 

labcla 	P. 	: Fixa 	 P. 	• V, ável MTIZIEMIde17158.8  ffinnel_~ •   	CUIM 
1Kgaininalaeffle 

nomica 

Fórmula dc Cálculo: 
Tmax =- Pfix + Dist x Pvar 
Em que 
Tmax = tarifa máxima a ser cobradapelo transporte de um passageiro 
da estação de origem à estação de destino: 
Pfix = parcela fixa. em RS por passageiro; 
Pvar = parcela variável, cm R$ por passageiro x Km: 
Dist = distância em quilômetros, da estação de origem à estação de 
destino, 

JORGE BASTOS 
Diretor-Gera) 

DELIBERAÇÃO N" 218, DE 17 DE AGOSTO DE 2016 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - 
AN11', no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DSL -

165, de I I de agosto de 2016, c no que consta do Processo n" 
50500,190949/2016-03, delibera 

Ari_ I" Encaminhar ao Exm" Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes a proposta de Declaração de Utilidade Pública de imóvel 
adjacente à Rodovia DR-116/SP, abrangido e delimitado pelas co-
ordenadas topográficas descritas na planta e no memorial descritivo 
constantes do referido processo, situado no município de Guaratin-
guete, no estado de São Paulo, necessário à execução das obras dc 
Recuperação. Reforço e Alargamento da Ponte sobre o Ribeirão dos 
Motas, km 065+230, Pista Sul, 

Art. 2' A descrição das áreas mencionadas no art. 1" consta 
do Anexo a esta Deliberação, 

Art. 3" Esta Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JORGE. BASTOS 
Diretor-Geral 

ANEXO 

I - Área 01 - com linha de divisa partindo do ponto de-
nominado 01 de coordenadas N:7476174,314870 e E:480036,293237, 
sendo constituida pelos segmentos: Segmento I - 2, em linha reta 
com azimute 292°9'48", distância de 15,57m; Segmento 2 - 3, em 
linha reta com azimute 291°54'19", distância de 2,43m; Segmento 3 -
4, em linha reta com azimute 292°10'26", distância de 60,0Im; 

Segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 22°38'38", distância de 
7,88m; Segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 112°38'38", 
distância de 9,87m; Segmento 6 - 7, em linha reta com azimute 
202°38'38", distância de 0,89m: Segmento 7 - 8, em linha reta com 
azimute 115°30'30", distância de 25,72m: Segmento 8 - 9, em linha  

reta com azimute 108°34'10", distância de 10,28m; Segmento 9 - III, 
em linha reta com azimute 107°33'37", distância de I0,02m: Seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 111°12'42", distância de 
22,22m: Segmento I I - 12, em linha reta com azimute 202°38'38", 
distancia de 6,00m; Segmento 12 •• 1. em linha reta com azimute 
202°31'59", distância de 1,23m, perfazendo uma área de 515,68mr 
(quinhentos e quinze metros quadrados c sessenta e oito decímetros 
quadrados). 

DELIBERAÇÃO N" 219, DE 17 DE AGOSTO DE 2016 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DSL - 

166, de II de agosto de 2016, e no que consta do Processo n°  
50500.230700/2016-30, delibera: 

Art. 1° Conhecer o requerimento, e no mérito, conceder o 
parcelamento dos débitos à sociedade empresária MIR TRANSPOR-
TES E LOGISTICA LTD/a. inscrita no CNPJ sob o n" 
03.565.095/0001-89, atualizados até a presente data, em parcelas 
mensais e sucessivas até o máximo de 60 (sessenta), desde que cada 
parcela seja de valor igual ou superior a R$ 1.000,110 (mil reais), em 
acordo com art. I" da Resolução ANTT n° 3.561, de 2)110. 

Art, 2° Determinar à GEAUT a expedição do boleto inferente 
â primeira parcela e a baixa do impedimento somente após a quitação 
integral deste. 

Art. 3" Esta Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JORGE BASTOS 
Diretor-Geral 

DELIBERAÇÃO N" 220, DE 17 DE AGOSTO DE 2016 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DSL - 

167, de 12 de agosto de 2016, e no que consta do Processo n" 
50500,241375/2016-31, delibera: 

AO, 1" Conhecer o requerimento, c no mérito, conceder o 
parcelamento dos débitos à sociedade empresária AUTO VIAÇÃO 
ESTRELA LTDA - EPR inscrita no CNPJ sob o e 91,161.778/0001-
38, atualizados até a presente data, em parcelas mensais e sucessivas 
até o máximo de 60 (sessenta), desde que cada parcela seja de valor 
igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), em acordo com art. I" da 
Resolução ANTT n°  3.561. dc 2010. 

Art. 2" Determinar e GEAUT a expedição do boleto referente 
à primeira parcela e a baixa do impedimento somente após a quitação 
integral deste. 

Art. 3° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação, 

JORGE BASTOS 
Diretor-Geml 

DELIBERAÇÃO N° 221, DE 17 DE AGOSTO DE 2016 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DSL - 

168, de 12 de agosto de 2016, e no que consta do Processo n° 
50500.078247/2016-44, delibera: 

Art. 1° Rescindir o parcelamento concedido nos autos do 
mencionado processo ao SR. JOSÉ MÁRIO DA SILVA, inscrito no 
CPF sob o n° 859,087.898-87, de acordo com o art, 9°, da Resolução 
ANTT 3,561 de 12 de agosto de 2010. 

Art, r Determinar á GEAUT, se pertinente, o prossegui-
mento da cobrança, com a consequente inscrição da empresa no 
Cadin e na Divida Ativa. 

Art, 3" Esta Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JORGE RASTOS 
Diretor-Geral 

RETIFICAÇÃO 

Na Resolução n° 5,168, dc 128.16, publicada no DOU n° 
163, de 24.8 16. Seção I, pág. 45, onde se lê: 'Art. I° Aprovar a 22' 
Revisão Ordinária.,."; leia-se: "Art. I" Aprovar a 23" Revisão Or-
dinária.„", 

SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO 
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 

RETIFICAÇÃO 

Na Portaria n° 52, de 30,3,2016, publicada no DOU n" 62, dc 
1,4.2016, seção 1, pág. 135, "Onde se le: rede de abastecimento de 
água", leia-se: "rede coletora de esgoto" 

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE 
DO NORTE 

CNPJ N° 34.040.345/0001-90 

BALANCETES PATRIMONIAIS 

ATIVO 
Ativo Circulante 
Disponibilidades 
Direitos Realiz, Exercício Seguinte 
Despesas Aprop, Exercício Seguinte 

Em R$ 1,00 
53,456.638,76 
24.331.941,04 
29, 124,697,72 

32.061,88 

/SSN 1677-7042 
• 

71 

Ativo Não Circulante 578.402.324.17 
Direitos Realiz. Após Exerc. Seguinte 6.824.752.38 
Investimentos 22,344,60 
Imobilizado 571,546.464,59 
Intangível 8.762.40 
TOTAL DO ATIVO 631,858,962,93 
PASSIVO EM R$ 1,00 
Passivo Circulante 42.242.632,33 
Obrigações Vencíveis Exercício Seguinte 55.130.067,40 
Passivo Não Circulante 55.130.067.40 
Património Liquido 534.486.263.20 
Capital Social 432,842.995,32 
Reservas de Capital 703.573,359.92 
Correção Monetária 0,00 
Crédito p/Aumento de Capital 703.573.359,92 
Lucro ou Prejuízos Acumulados (601.930.092 04) 
TOTAL DO PASSIVO 631.858.9293 

Natal-RN. 31 de março dc 2016. 
FRANCISCO JOSEFRAN DE A. JUNIOR 

Gerente de Recursos Financeiros 

ANA MARIA DE SENA PATRICIO 
Contadora CRC 3 815/RN 

CPF 2011165.0)14-34 

Ministério Péblico da Uniio 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA N" 795, DE 24 DE AGOSTO DE 2016 

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, com fundamento no ao. 6°, ma XXVI e XLVI, do Re-
gimento Interno do MPF, aprovado pela Portaria PGR n° 382, de 
5/5/2015, c conforme consta no Processo Administrativo n° 
1.00.000.009990/2015-47, resolve: 

Art. I° Aplicar em desfavor da sociedade empresária Renault 
Brasil S A, inscrita no CNPJ sob o n° 00.913.443/0001-73, a pe-
nalidade administrativa de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com o Ministério Milico Fe-
deral, pelo prazo de 12 (doze) meses, com fulcro no art. 07, III. da 
Lei n° 8,666/1993 c/c a Cláusula III, item 3,1. c, da ARP n° 

pu- 
blicação . 

Art. r Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

BLAL YASSINE DA LLOUL 

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 
CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 

ATA DA 407' SESSÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 5 DE .1111,110 DE 2016 

Aos cinco dias do mês de julho de dois mil e dezesseis. na  
sala de reuniões da CCRJMPM, na Sede da Procuradoria-Geral da 
Justiça Militar, em Brasília, Setor de Embaixadas Norte, Lote 43, 
reuniu-se a Câmara de Coordenação e Revisão da Ministério Público 
Militar. Presentes os Membros, Subprocuradores-Gerais de Justiça 
Militar: Dr, José Garcia de Freitas Júnior (Coordenador). Dra. Anele 
Vasconcelos de Borborema (Membro) e Dr. Marcelo Weitzel Rabello 
de Souza (Suplente). Aberta a Reunião às 15h30. O Coordenador 
agradeceu a presença de todos. O Coordenador informou ao Co-
legiado a licença médica da Dra, Mima Cunha da Silva solicitando 
a apreciação sobre a redistribuição ou apreciação dos processos dis-
tribuídos e relatados por ela os quais não foram apreciados pelo 
Colegiada em virtude dc Licença Médica da relatora. O colegiado 
decidiu aguardar a perícia médica da relatora para se manifestar sobre 
a apreciação dos feitos a ela distribuídos. 

• RESOLUÇÃO N° $.166, DE 17 DE AGOSTO DE 2016 

Autoriza a transferência de serviço da em-
presa Pluma Conforto e Turismo S.A. para 
Auto Viação Catarinense Ltda, 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso dc suas atribuições, fundamentada no Voto DMV -

174, de 17 de agosto de 2016. e no que consta dos Processos ri". 
50500.086236/2015-57 e 50500.377463/2015-99, resolve: 

Art. I°  Autorizar, em cumprimento á Decisão Judicial cons-
tante do Processo n°  5001294-28.2016.4.04.7102/RS da V Vara fe-
deral de Santa Marta, Seção Judiciaria do Rio Grande do Sul, o 
pedido de transferência do serviço Curitiba (PR) - Santa Maria (RS), 
via Montenegro, prefixo n° 09-9245-00, da empresa Pluma Conforto 
e Turismo S.A. para Auto Viação Catarinense Ltda. 

Art. 2°  Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

N°164, quinta-feira, 25 de agosto de 2016 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE CONSULTORIA 

CÂMARA PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PARECER N9  O  'IS  /2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU 

PROCESSO N9: 00407.001847/2013-61 

INTERESSADO: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

ASSUNTO: Temas relativos a licitações e contratos administrativos tratados no âmbito da Câmara 

Permanente de Licitações e Contratos Administrativos instituída pela Portaria/PGF n.° 98, de 26 de 

fevereiro de 2013. 

EMENTA 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DA PENALIDADE DE 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA (ART. 87, III, DA LEI No 
8.666/93) E IMPEDIMENTO DE LICITAR E 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO (ART. 7Q DA 
LEI N9  10.520/02). 
I, Orientação do TCU. Suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de 
contratar. Efeitos da penalidade não alcançam 
toda a Administração Pública Federal: incidem, 
apenas, sobre as relações jurídicas entre o 
apenado e o ente que aplicou a penalidade. 
II, Inteligência do conceito de Administração no 
art. 87, III, da Lei no 8.666/93. Semanticamente, 
no âmbito das autarquias e fundações públicas 
federais, refere-se ao ente (pessoa jurídica). 
Aplicação da "teoria do órgão" para solucionar a 
indeterminação do art. 62, XII, da Lei n2  8.666/93. 
Irrelevância da discussão sobre competência da 
autoridade para fins de delimitação dos efeitos 
jurídicos da sanção de suspensão temporária ou 
impedimento. 
IV. Impedimento do art. 7Q da Lei n° 10,520/02. A 
vedação à participação de empresas em licitações 
e contratações em toda a Administração Pública 
Federal somente se dá se a penalidade houver 
sido aplicada por ente federal. 
V. Possibilidade de prorrogação contratual com 
empresa apenada, desde que a ampliação do 
prazo de vigência decorra da incidência dos aras. 
57, §1Q, e 79, §52, da Lei n2  8.666/93. 

Sr. Diretor do Departamento de Consultoria, 



Continuação do PARECER N°01/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU 

1. Dando continuidade ao projeto institucionalizado no âmbito da Procuradoria-Geral 

Federal por intermédio da Portaria 359, de 27 de abril de 2012, que criou Grupo de Trabalho com 

objetivo de uniformizar questões jurídicas afetas a licitações e contratos, foi constituída a presente 

Câmara Permanente de Licitações e Contratos, através da Portaria n° 98, de 26 de fevereiro de 2013, 

cujo art. 2° estabelece como objetivos: 

- identificar questões jurídicas relevantes que são comuns aos órgãos de 

Execução da Procuradoria-Geral Federal, nas atividades de consultoria e 

assessoramento jurídicos às autarquias e fundações públicas federais; 

11 - promover a discussão das questões jurídicas identificadas, buscando 

solucioná-las e uniformizar o entendimento a ser seguido pelos órgãos de 

Execução da Procuradoria-Geral Federal; e 

III - submeter à consideração do Diretor do Departamento de Consultoria a 

conclusão dos trabalhos, para posterior aprovação pelo Procurador-Geral 

Federal 

2. Após identificados os temas controversos e relevantes, foram realizados estudos e 

debates em reuniões mensais, Passou-se, então, à etapa de elaboração de Pareceres, cujo objetivo é 

o aclaramento das controvérsias identificadas, de forma a orientar a atuação de Procuradores 

Federais por todo o país, reduzindo a insegurança jurídica, 

Ressalta-se que o entendimento a ser consolidado baseia-se em legislação e 

jurisprudência atuais, podendo ser revisto em caso de alteração substancial em seus fundamentos. 

4. 	 No Parecer ora em apreço, cuidar-se-á de enfrentar a discussão sobre a 

extensão dos efeitos da aplicação das penalidades do art. 87, III, da Lei n9  8.666/93 e do art. 

79  da Lei n9  10.520/02, 

5, 	 É o relatório. 

DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR NA LEI N° 8.666/93 

2 



Continuação do PARECER NPOIV201.3/CPI.C/DEPC0NSURCif/AGU 

6. A discussão sobre o alcance dos efeitos da aplicação da penalidade de 

suspensão temporária de participação em  I' i •m• - « (art. 87, III, 

da Lei rig 8.666/93), doravante denominada simplesmente de suspensão temporária,  tem 

sido objeto de controvérsia. 

7. O TCU, por muitos anos, teve posição assentada sobre o tema, tendo se 

manifestado sucessivas vezes por um alcance mais restrito da penalidade, de sorte Que os 

efeitos da SUSDensão temporã/ia_ spinente alcancariarn as lieitacies e cor tratacões cio 

próprio órgão ou ent- 	 A 	 . São nesse sentido os 

precedentes dos Acórdãos TCU n° 3.858/2009 - 2tâ Câmara e nQ 1.539/2010 - Plenário. 

8. Em 2011, contudo, o Acórdão TCU ri° 2.218 - 1@ Câmara entendeu que os 

efeitos da suspensão temporária não deveriam afetar, apenas, as relações jurídicas entre o 

aplicador da sanção e a pessoa física ou jurídica punida, mas deveriam ser estendidos a 

toda a Administração Pública. Nos fundamentos do Acórdão, estava a tese de que o art. 87, 

01, da Lei n° 8.666/93 objetivou a prevenção às fraudes e prejuízos em detrimento da 

Administração Pública, o que sugeriria a pertinência de uma interpretação mais rigorosa e 

compatível com a moralidade administrativa. 	Na comunicação de cautelar do TC 

008,674/2012-4, divulgada no Informativo TCU n° 100, das sessões de 3 e 4 de abril de 

2012. esse entendimento pareceu ratificado pela Corte de Contas, pois lá figurou que a 

empresa apenada à luz do art. 87, 01, da Lei n° 8.666/93 restaria proibida de firmar 

contratos e participar de licitações promovidas por qualquer ente administrativo. 

9. Vê-se, portanto, que, nos idos de 2011 e 2012, houve certa instabilidade da 

jurisprudência do TCU. Em fins de 2012, contudo, o Acórdão n° 3.243/2012 - Plenário, 

julgado definitivamente em 28 de novembro, fixou entendimento definitivo sobre o tema. A 

partir do voto revisor do Ministro Raimundo Carreiro, o TCU ratificou sua clássica 

jurisprudência com supedâneo em argumentos bastante conhecidos. 

10. Para o Ministro revisor, a penalidade de suspensão temporária somente afeta 

a relação jurídica da empresa com o órgão ou ente responsável pela aplicação da sanção 

por força do princípio da proporcionalidade e dos arts. 69, XI e XII,' e 87, III e IV,2  da Lei n° 

8.666/93: 

Art. 6+.I Para os rins desta Lei, considera-se; 
xl - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 
público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 
XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente; 



I .11   contra a *.à.: 	' 	• • 	. 

Continuação do PARECER NI00 t/2013KPLC/DEPCONSWPGF/AGU 

7. Consoante se lê dos incisos XI e XII do art, 62  da Lei n2  8,666/93, os 
conceitos definidos pelo legislador para "Administração Pública" e para 
"Administração" são distintos, sendo o primeiro mais amplo do que o segundo. Desse 
modo,  	 a 
ãu 
concerne ap.,alcance da sancão previ. 	irwso NI do a rt.137. 
8. Penso que a jurisprudência majoritária desta Casa acertadamente tem 
dispensado interpretação restritiva para esse dispositivo, especialmente por se tratar 
de comando sancionador. Boa parte da doutrina também tem entendido dessa forma. 
Nesse sentido, podemos citar, entre outros, lesse Torres Pereira Junior (In; Comentários 
à lei de Licitações e Contratações da Administração Pública. Rio de janeiro: Renovar. 7 
ed, 2007, p. 886), Carlos Pinto Coelho Motta (in: Eficácia nas licitações e Contratos. 
Belo Horizonte: Dei Rey. 11 ed., 2008, p, 686) e Carlos Ari Sundfeld (in: A abrangência 
da declaração de inidoneidade e da suspensão de participação em licitações. 
Informativo de Licitações e Contratos. 11C 1.69. Curitiba: Zênite, mar. 2008, p. 240-
243), 
9. 6s sancóes dos inçjsos III e IV guardam um distinto grau de intensidade 

nsigerar 
pecifkaram as hipóteses de cabimento de uma e de 

outra sanção. tendo ao contrário adotado o denominado tipo aberto, no qual a 
descrição abstrata da conduta é extremamente ampla. o que permite ao abikagor do  

* A *eat3.~.~antea_ppiteliQradegigcaptipkaja1~ 
praticada em concreto. 
10, Portanto, ãç  diante desse quadro ainda for se admitir nue o alcance 
de ambas sanções é o mesmo. praticamente não mais haverá distincão entre essas 

necessária proporcionalidade que a sanção deve Guardar em ralado ao grau de 
culpabilidade. 
11, Além disso, chamo a atenção para o fato de que a sanção prevista no 
inciso III do art. 87 é aplicada pelo gestor do órgão contratante ao passo que a sanção 
do inciso IV é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual 
ou Municipal, conforme o caso. Ou seja, 

do tit 
12, Nessa mesma linha, observo que a Lei n2  8.443/92 a 
competência do TQ.I para aplicar a sancão cie inidoneidade 
esfera federal. Els3 r,edaCÃo do citado adiu: 
Art. 46. Verificada a ocorrência de fraude comprovada à licitação, o Tribunal declarará 
a inidoneidade do licitante fraudados para participar, por até cinco anos, de licitação ria 
Administração Pública Federal. 

	

13. 	 Desse modo, 

imposição é do prõorio gestor do órg,  ;,contratante. tenha& 	  
sanção de inidoneidade Impas a peio TÇIJ 

18. 	 Quanto à proposta do primeiro revisor, no sentido de se considerar que 
"a sociedade apena da com base no art. 87, III, da Lei na 8.666/93, por órgão/entidade 
municipal, não poderá participar de licitação, tampouco ser contratada. para a 
execução de objeto demandado por qualquer ente público do respectivo município", 
entendo que encontra óbice na própria redação do inciso XII do art. 62  que, ao definir o 
conceito de "Administração", disse ser "órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente". 

2 Art. 87. Pela inexecuçáo total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as seguintes sanções: (..,3 
III • suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 
iv - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

4 
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20, 	 Por fim, ressalto que 
smstento que deve Sqr.  .n 	- au 
probidade, mas, por outro lado, pr 

penas Previstas no art. 87, incisos lite IV. da Lei, ns 8.64.6193, ao facultar ao gestor a 
possibilidade de aplicar, com efeitos práticos distintos, ora a sanção mais grave e ora 4 
menos grave. de acordo corri o caso concreto, ou seja. permitindo ao gestor aplicar a 

o que, 
antes de tudo, atende ao principio da igualdade, no sentido de que os iguais devem ser 
tratados de modo igual e os desiguais de modo desigual, na medida das suas 
desigualdades (voto revisor de Raimundo Carreiro no Acórdão n° 3.243/2012 -
Plenário). 

	

11. 	 Em Acórdão distinto, a jurisprudência clássica foi confirmada mais uma vez, 

razão pela qual a Corte de Contas entende que "a penalidade de suspensão 

temporária/impedimento de contratar, prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993, 

incide sobre a Administração, isto é, somente em relação ao órgão ou à entidade 

contratante, nos termos em que decidiu o Tribunal no Acórdão 3243/2012 - Plenário" 

(Acórdão TCU n° 3.439/2012 - Plenário). Nesse mesmo sentido, confiram os Acórdãos TCU 

n° 842/2013-Plenário e n° 1.017/2013-Plenário. 

	

12, 	 No âmbito da CGU/AGU, a questão foi pacificada com a edição do recente 

Parecer nQ 02/2013/GT/Portaria nv 11, de 10 de agosto de 2012. Afora os argumentos do 

TCU, o referido parecer trouxe à lume razões que reforçam o entendimento da Corte de 

Contas 

27. Essa diferenciação justifica a nuance procedimental  prevista pelo 
legislador, em razão da qual a declaração de inidoneidade deve ser aplicada pelo 
Ministro de Estado, Secretário Estadual ou Municipal, o que denota a preocupação em 
transferir a competência para aplicação de tal penalidade (Justamente pelos seus 
efeitos mais amplos) para autoridades de maior hierarquia. 
28. Outrossim, IN Percebermos ape o. artigo 97 do Estatuto Geral de  
Licitacoes doerias considera corno crim 	mit 	 pre,sa declarada  
inidõnea le não profissianal ou empresa suspensa de licitar e de contratar). ijc& 

n 
declaracão de inidoneidade). 
29. Ademais, necessário repisar que o assunto aqui tratado envolve a 
aplicação de uma sanção administrativa restritiva de direitos, motivo pelo qual tal 
prerrogativa administrativa extraordinária está estritamente vinculada ao principio da 
legalidade. 
30. Não se trata de uma escolha livre, por parte do aplicador do direito, de 
acordo com suas convicções morais ou com sua percepção do que será melhor para o 
Poder Público, mas da escorreita interpretação sobre os ditames legais e 
constitucionais estabelecidos pelas instâncias legitimamente competentes, já que a 
limitação constitucional ao estabelecimento de restrições aos direitos das pessoas 
(físicas ou jurídicas), pelo Poder Público, é um direito fundamental que se impõe à 
atividade administrativa. 
31. No que pese o respeito às opiniões ou convicções pessoais, parece 
evidente que o legislador definiu amplitude diversa para os efeitos idênticos das 
sanções "suspensão temporária de licitar e contratar" e declaração de inidoneidade, 
estabelecendo para aquela (suspensão de licitar) um alcance subjetivo restrito, 

* 	= 
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enquanto para a sanção declaração de inidoneidade um alcance subjetivo amplo. Tal 
conclusão 
vez que o orPorio leuislador eS.t.~eceu limites específicos e diversos para as 

ressemente concettQs diferentes para "Administração" 

- t  • • .111 • 	• - 	at 
4  • 	.1 	" 	é 4... 	a 

para "Administração Pública". 
32. Diante da clara delimitação legal aos efeitos da "suspensão temporária 
de licitar e contratar", dos limites constitucionais à restrição de direitos das pessoas 
pela Administração Pública, da evidente gradação existente entre as sanções 
estabelecidas pela Lei n° 8.666/93, da necessidade de utilização da proporcionalidade 
na aplicação da penalidade, acreditamos que a aplicação de efeitos restritos à sanção 
de suspensão é a interpretação tecnicamente mais correta e condizente com o 
estabelecido pela Lei 	8.666/93 e pela nossa Constituição federal. 

33. Nesse diapasão, sugerimos que o raciocínio externado por esta 
Consultoria-Geral da União, através do Parecer Isl° 87/2011/DECOR/CGUNGU, seja 
revisto para, ao final, concluir esse órgão da AGU pela adocão de entendimento -• . 	 . 	editivos da sancão "suspansão de licitar e contratar 
alcancem apenas a entidade 011 órgão sanclonadar, 

13. Observe-se que o Parecer n4  02/2013/GT/Portaria n‘l 11, de 10 de agosto de 

2012, já foi aprovado pelo Despacho do Consultor-Geral da União n° 296/2013, razão pela 

qual o tema resta pacificado no âmbito da CGU/AGU. 

14. Por óbvio, se a sancão afeta, apenas, as  relações entre o órgão ou ente e o 

apenado ,  autar. 'a 	fundações públicas federais não se submeteriam às suspensões 

wipoi alias  irnimtas par outros en1C5....cia  federação. 

15. Aliás, há muito a doutrina majoritária defende que, em nome do princípio 

federativo, os efeitos da suspensão temporária não podem ultrapassar a esfera política do 

órgão que aplicou a sanção.' Portanto, Sanções de susoensãO temporária aolicacjas pe os 

Municipigs, pelos Estados Membros  gu_pelo Distrito Federal não Podern_êletar liCitaçÕeS - 

corltratacões das autarquias e fundações pOlicas federais,4  

Cf. MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo, São Paulo: Malheiros, 1997, p. 216, SOUTO, 
Marcos juruena VIllela. Licitações Contratos Administrativos. Teresópolls: Esplanada, 1999, p. 300, MUKAI, Toshio, 
Licitações e Contratos Públicos. São Paulo: Saraiva, 1999, p. 133 e GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo. 
São Paulo: Saraiva, 2009, p. 773s.. Em sentido contrário:  CARVALHO FILHO, Jose dos Santos, Manual de Direito 
Administrativo. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2009. p. 213. 
4  A despeito do entendimento consolidado da CGU/AGU e do TCU o 511 entende c.& a penalidade se estenderia a  
toda a Admirai  • • ' a - 44 4 . Houve, inclusive, decisão recente da ia Seção nesse 
sentido! MANDADO DE SEGURANÇA. PENALIDADE APLICADA COM BASE NA LEI 8.666/93. DIVULGAÇÃO NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA GERENCIADO PELA CGU, DECADÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. LEI EM TESE E/OU ATO 
CONCRETO, DANO INEXISTENTE, Là 4. Nos termos da iurIsprudència desta Corte, a penalidade prevista no art. 87, 
III, da Lei 8,666/93, suspendendo temporariamente os direitos da empresa em participar de licitações e contratar 
com a administração é de ãmblto nacional. 5, Segurança denegada (MS 19,657/DE, Rei, Ministra ELIANA CALMON, 
PRIMEIRA SEÇÃO, Julgado em 14/08/2013, Dje 23/08/2013), No presente nareçor. concordamos com os 
prgerriente,LPA CGUNGU e do TCU lã evidenciados,i0 
adicionais.  Ademais, a 0031C.a9 do ST] parece ser incompatível com o princípio federatime com a realjdade luddiça 
da docentralizacão aslmlnIstratiya,  a qual motiva o surgimento de diversos entes na Administração Pública com 
personalidade jurídica própria. 
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DO SIGNIFICADO DE "ÓRGÃO OU ENTE" NO DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPLICAÇÕES PARA 

A ANÁLISE DA EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA APLICADA POR 

AUTARQUIA OU FUNDAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

16, 	 Não obstante o entendimento acima, atenta-se ao fato de que remanesce a 

possibilidade de discussão sobre quando a suspensão temporária afetaria relações somente 

Com o órgão  ou com todo o ente  aplicados da sanção. A rigor, o conceito de órgão refere-se 

a um centro de competências que pertence a determinada pessoa jurídica, enquanto o ente 

é a própria pessoa jurídica (art. 19, §2Q, incisos I e II, da Lei n4  9.784/99b5  

17. 	 Por outras palavras, o órgão é uma parte, unidade ou componente  de uma 

pessoa jurídica, Há, portanto, uma grande discussão subjacente a esse tema, ainda que se 

leve em consideração que a pena de suspensão temporária afeta, apenas, as relações entre 

o apenado e a Administração que a aplicou. O apenado deve, simplesmente, ser afastado 

de certames e contratações com o (Simão,  ou com o ente  que o puniu? 

18, 	 Para Hely Lopes Meirelles, os efeitos da suspensão temporária poderiam ser 

manipulados pelo gestor com certa discricionariedade, de tal forma que a penalidade 

poderia restar aplicável somente a determinado contrato, licitação ou órgão.6  Poder-se-ia 

manipular o alcance da norma para fins de dosimetria. 

19. Esse tipo de raciocínio, contudo, não encontra amparo legal no art. 87, III, da 

Lei nQ 8.666/97. Em verdade, esse dispositivo somente permite uma discussão de duas 

ordens: prazo da suspensão temporária,  que poderá chegar a 2 (dois) anos, e, em razão de 

uma indeterminação normativa, uma discussão em torno da extensão do conceito de 

Administração,  se alcança todo o ente ou somente o órgão sancionador. 

20. Quanto ao prazo de suspensão temporária, os parâmetros para sua fixação 

devem ser baseados no princípio da proporcionalidade; infração leve deve suscitar 

suspensão temporária por prazo próximo ao mínimo; infração grave deve motivar tempo 

próximo ao máximo. Assim, embora a doutrina de Hely Lopes Meirelles permita uma 

manip lacão do alcance  da suspensão temporária com fundamento na gravidade da 

infração, uma leitura atenta do art. 87, III, da Lei na 8.666/93 afasta essa interpretação, pois 

Art. DI Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Federai 
direta e indireta, visando, em especial. à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins 
da Administração. 
§ 2u Para os fins desta Lei, consideram-se: 
I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e de estrutura da Administração 
indireta; 
II entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
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a única autorização legal expressa, para, levarmos em consideracão a gravidade da irlfracão 

kin -1 io • • . • 	 ntr 
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Quanto maior a gravidade do dano, maior deve ser o tempo; mais tempo deverá, o 

particular, ser proibido de participar de licitações e de contratar. 

21. Assim, a questão acerca do alcance dos efeitos da imposição de suspensão 

temporária nada tem a ver com a dosimetria; não se pode manipular o alcance da norma 

oarsiljes,ggçtosjmet esoaratogotemoarkLa. 

22. Quanto a saber se a suspensão temporária afeta as relações jurídicas entre o 

ente sancionados e o apenado ou somente entre o órgão e o apenado, é forçoso reconhecer 

que a resposta a essa pergunta não está clara no estatuto licitatório. Como se viu, por 

expressa disposição legal, o art. 87, III, da Lei nQ 8.666/93 alcança, somente, a 

Administração (art. 6Q, XII), e não a Administração Pública (art. 6Q, XI e art. 87, IV), mas o 

conceito de Administração pode referir-se a órgão  ou entidade  administrativa, ou seja, pode 

designar tanto uma unidade componente da pessoa jurídica, como a própria pessoa jurídica. 

23, As consequências administrativas de tal discussão são imensas, Por exemplo, 

se entendermos que o art. 87, 111, referiu-se, apenas, ao órgão, uma penalidade de 

suspensão temporária, aplicada por uma unidade de determinada autarquia ou fundação em 

determinada área territorial, a Gerência Executiva do INSS em Londrina/PR, som- nte 

opcl-  ria abranger a vedacão à particlução em licitacões e contratações organizadas e 

Utençi - 	 "' • 	9 9 	's.  çtiva área territorial,  ou seja, licitações e contratações da 

própria Gerência Executiva do INSS em Londrina/PR. Por outro lado, se o dispositivo 

alcançasse o ente, haveria uma vedação à participação em licitacões e contratações 

realizadas pela pessoa jurícliça,  isto é, todas as licitações e contratações do INSS no 

território nacional. 

24, Para a empresa apenada, seria melhor que a suspensão temporária somente 

valesse no âmbito restrito do órgão que a aplicou. Na doutrina, quem melhor defendeu esse 

ponto de vista foi Toshio Mukai, o qual, em seu livro "Licitações e Contratos Públicos", 

esclarece que a distinção entre suspensão temporária e declaração de inidoneidade está 

estreitamente vinculada à competência da autoridade responsável pela aplicação da 

penalidade. Se é certo que esta, por força dos arts. 87, IV, e 97, da Lei n° 8.666/93, 

alcançaria toda a Administração Pública e aquela somente afetaria as relações jurídicas 

" Cf. MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo, São Paulo: Malheiros, 1997, p, 215. 
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entre a empresa apenada e o órgão que a aplicou, o fundamento para essa diferença, ainda 

segundo o autor, teria a ver com a competência do agente aplicador da sanção: 

A sanção prevista no inciso III valerá para o âmbito do órgão que a decretar,  e será 
justificada, regra geral, nos casos em que o infrator prejudicar o procedimento 
licitatório ou a execução do contrato por fatos de gravidade relativa. 

De modo algum se pode entender que aquela sanção possa ter o condão de ter 
eficácia perante qualquer órgão ou entidade pública que promova a licitação. É.  que os 

a estão Intasoluvelmente atrelados, sendo mesmo  
produtos dela. à competência do agente aue aplica a sando,  Ou seja: o efeito 
sancionatório não pode ir além do âmbito da competência do agente público aplicador 
da sanção.' 

25. A orientação de Mukai, contudo, é problemática, pois, a menos que haja 

legislação em contrário, aolicac o da  penalidade por um órgão não manifesta a vontade 

desse órgão em especial, mas a  vontade da pessoa jurídica da qual fO? parte.  Quando o 

órgão aplica penalidade, manifesta, imputa  ou "presenta"  a vontade do ente, da pessoa 

jurídica, e não, simplesmente, a vontade pessoal do gestor ou do órgão. 

26. Essa conclusão, inclusive, está no cerne da teoria do órgão,  desenvolvida por 

Gíerke com o intuito de explicar o problema jurídico da atribuição de "vontade" à pessoa 

jurídica: 

Pela teoria do órgão, nascida na Alemanha, a pessoa jurídica opera por si mesma. O 
órgão é parte dela, não ente autônomo, distinto (.,.). 
Coletividade organizada e órgão apresentam-se como unidade inseparável no mundo 
jurídico, Por isso é que jellinek afirmou só poder existir o Estado mediante seus 
órgãos: se estes fossem eliminados, nada restaria, juridicamente falando.' 

Enquanto a teoria da representação considera a existência de pessoa jurídica e do 
representante corno dois entes autônomos, a teoria do órgão funde os dois elementos, 
para concluir que o órgão é parte integrante do Estado.' 

27. Portanto, não se pode justificar o atrelamento dos efeitos jurídicos da 

suspensão temporária ao âmbito restrito do órgão com supedâneo na competência do 

agente, pois o agente, ao expedir atos administrativos, o faz manifestando a vontade_sla 

pessoa iurdiCa. imputando o ato humano á coletivagoroanizada em pessoa jurídica. 

• 	■,.". 

28. 	 A "competência" do agente, portanto, é irrelevante ao dimensionamento da 

abrangência dos efeitos jurídicos da suspensão temporária, seja por falta de amparo legal 

para tanto, seja porque não se sustenta teoricamente. 

MIJOU. Toshio, Licitacbes e Contratos Públicos. São Paulo. Saraiva, 1999, p. 132s., 
CRETELLA JÚNIOR, José. Tratado de Direito Administrativo: teoria do direito administrativo. V. I, Rio de Janeiro: 

Forense, 2002, p, 45, 
Dl PIETRO, Maria Sylvia, Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 506. 
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29. Por fim, o art. 69, XII, da Lei n° 8.666/93 não pode ser interpretado como se 

afirmasse que o conceito de Administração significaria o mesmo que órgão, entidade ou 

unidade administrativa indistintamente, Em verdade, a Lei afirma que, ao mencionar o 

termo "Administração", poderá estar a se referir ao "órgão", à "entidade" ou à "unidade 

administrativa", 	 ' 	 9 9  - 	 •• 	- 	zir 

a Que obieto a Palavra "Administração" se refere. 

30. No ponto em apreço, a interpretação mais adequada sugere que o art. 87,111, 

da Lei n° 8.666/93, ao mencionar Administração, referiu-se ao ente Que aplica a penalidade, 

e não ao órgão. Pensar o contrário seria ejva_ziar, comoletarnente, o sentido da Punido 

Suspensão temporária,  pois permitiria Que empresas acionadas por faltas contratuais graves 

pudessem continuar a contratar e participar livremente de licitações da Pessoa iur(djca que.  

Raradoxalmente. acabou, de valorar a infracão contratual como grafe. 

31. No contexto das atividades das autarquias e fundações públicas, isso significa 

que se a empresa foi apenada com suspensão temporária por órgão do IBAMA, ficará 

proibida de participar de licitações e contratar com o IBAMA, como pessoa jurídica, em todo 

o território nacional e em quaisquer circunstâncias, enquanto eficaz a sanção." 

O IMPEDIMENTO PARA LICITAR E CONTRATAR DO ART. 70  DA LEI N° 10.520/02 

32. As análises até então levaram à seguinte conclusão: a penalidade de 

suspensão temporária veda a empresa de participar de licitações e contratações realizadas 

pela pessoa jurídica aplicadora da sanção, Para os fins das atividades de consultoria e 

assessoramento da PGF, isso significa que a empresa não poderá participar de licitações e 

contratações da autarquia ou fundação pública aplicadora da sanção. Essa interoretaçã.o, 

contudo, é válida apenas para a  sanção estabelecida com fundamento no art. 87, 111, da Lei 

666 Na práxis administrativa, também é possível que a empresa tenha sido 

sancionada com o impedimento de licitar e contratar do art. 72  da Lei n° 10.520/02. Nesse 

caso, a lógica é diversa, como veremos. 

33. O art. 72  da Lei n° 10.520/02, que regula o pregão, estabelece a sanção de 

impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios: 

Art. 7Q Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrau 

1" Podem ser imaginadas atenuações desse entendimento quando Orgbos independentes,  com estatura 
constitucional diferenciada, aplicam essas sanções (ex,, MPU, STF, TCU, TRFs, TREs). Se esse for o caso, sanções 
aplicadas pelo TCU somente proibiriam a empresa de participar de licitações e contratações do próprio TCU, 
sanções aplicadas pelo STF Implicariam vedações em licitações e contratações do STF e assim por diante. Esse 
ponto não será enfrentado aqui, pois é desnecessário à realidade da atividade consultiva das autarquias e 
fundações públicas federais. 

10 
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cerJame. ensejar o retOrdarnellIOALeXPgitçãO de  seu obieto, não mantiver &proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato. comportar-se de modo inidõneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Ulliag, Estados, Distrito 
Federal pã Municípios e, será descredenciado no Sicaf,  og. nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 
e das demais cominações legais. 

34. Observe-se que as hipóteses jurídicas de aplicação dessa sanção são graves 

e, de certa forma, poderiam motivar a punição da empresa à luz do art, 87, III, da Lei n° 

8.666/93. Ocorre que em licitações Processadas sob a modalidade pregão. a lei especifica 

n° 10.520/02,  âend9... 9  art. 87. III, da Lei n° 0,06/93 4,1?Jkável apenas 

subsidiariamente para eventuais faltas graves não abrangidas pela descrição do art. 7Q  (art, 

9° da Lei n° 10.520/0211  c/c arts. 87, Ill, e 88,12  da Lei n4  8.666/93).'3  

35. Nesses casos, os efeitos da penalidade também são mais abrangentes, pois 

jmpedern a participação em licita es e c• a sãosentes vinc Ia 

ao ente federativo aplicador da sanção. Dessa forma, se a sanção foi aplicada por unidade 

do INCRA, a empresa ficará impedida de participar de licitações e contratações em toda a 

Administração Pública Federal (União e entes da Administração Pública Federal Indireta). 

Nesse sentido, confira-se o Acórdão TCU n° 2.242/2013 - Plenário: 

(, ,) Em juizo de mérito, realizadas as oitivas regimentais após concessão da cautelar 
pleiteada pelo representante, o relator esclareceu que o Plenário do TCU vem 
"reafirmando a ausência de base legal para uma interpretação da norma que amplie os 
efeitos punitivos do art. 87, inciso III [ suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 
dois anos], da Lei 8,666/1993 a todos os entes e órgãos da Administração Pública 
(Acórdãos 3.243/2012, 3.439/2012, 3.465/2012, 842/2013, 73912013, 1,006/2013 e 
1.017/2013, todos do Plenário)". A propósito, relembrou que o voto condutor do 
Acórdão 3.439/2012-Plenário sintetizou os elementos nos quais se funda a posição do 
TCU sobre a matéria: "a) as sanções do art. 87 da Lei 8.666/95 estão organizadas em 
ordem crescente de gravidade e, ao diferenciar aspectos como duração, abrangência e 
autoridade competente para aplicá-las, o legislador pretendia distinguir as penalidades 
dos incisos III e IV [ declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Publica]; b) em se tratando de norma que reduz o direito de eventuais 
licitantes, cabe interpretação restritiva; c) o art. 97 da Lei de Licitações, ao definir que 
é crime admitir licitação ou contratar empresa declarada Inidõnea, reforça a 
diferenciação entre as penalidades de inidoneidade e suspensão 
temporária/impedimento de contratar, atribuindo àquela maior gravidade". Noutro 
giro, versando agora sobre os limites de sanção correlata prevista na Lei do Pregão 
(Lei 10.520/02, art. 79  - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios), e diante da possibilidade de que o Serpro/SP venha a 

Art. 99  Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 
1993, 

Art, 88. As sanções previstas nos inçáo5,21 e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às empresas ou 
dos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal  no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
II - tenham praticado 	 r os obietivos da ricitação; 
III - aemanutemrda_musallsianajaaag para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
11  Este parecer tem por objeto os efeitos das penalidades de suspensão temporária e impedimento de licitar e 

contratar. Portanto, não trata de como as condutas reputadas ilícitas deveriam se suhsumir ao art. 87, III, da Lei tf 

8.666/93 ou ao ari. 7' da Lei n" 10.520/02. 
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36. 

n° 02/2010: 

conferir demasiado alcance a esse dispositivo, consignou o relator que "a 
jurisprudência deste Tribunal (Acórdãos do Plenário 739/2013, 1.006/2013 e 
1.017/2013) é firme no sentido de que tal penalidade impede o concorrente punido de 
licitar e contratar apenas no âmbito do ente federativo que aplicou a sanção, em 
consonância com o que dispõe o art. 40, inciso V e § 39, da IN SLTI 2/2010". Nesse 
sentido, e tendo em vista que as falhas verificadas não comprometeram efetivamente 
a competitividade do certame e tampouco frustraram o objetivo da contratação, o 
Plenário do TCU, acolhendo a proposta do relator, considerou parcialmente procedente 
a representação, revogando a cautelar expedida e cientificando o Serpro/SP de que ',La 
sancão, ()revista. no inciso. III do ari. 87 da Lei 1.6_6_6/1.993 produz efeitos apenas em 
relação ao órfão ou  .entidade sancionador, enouanto a prevista no art. 7Q da Lei 
10,520/2002 produz, efeitos apenas no Ambito interno do ente federativo ove a  
aplicar",  Acórdão 2242/2013-Plenário, TC 019.276/2013-3, relator Ministro José Múclo 
Monteiro, 21.8.2013 (Informativo de Licitações e Contratos n° 165). 

Essa, inclusive, é a inteligência do art. 40 da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

Art. 40. São sanções passíveis de registro no SICAF, além de outras que a lei possa 
prever: 
(...) 
III - susDensão ternpOrária,  conforme o inciso III do art. 87 da Lei n9 8.666, de 1993; 
IV - declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do artigo 87 da Lei n9  8.666, de 
1993; e 
V - impedimento de licitar e contratar  com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, conforme o art. 7Q da Lei n9  10,520, de 2002. 
§ 1° A aplicação da sanção prevista no Inciso III  deste artigo impossibilitará o 
fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito 

• n 
(—) 
§ 3Q A aplicação da sanção prevista no inciso V  deste artigo i 
fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos no âmbito 
i01er119,  do ente f °sie ra.ti~eapkarA sap_cito: 
1 -da União, caso_a_sancão sela_a~la Dor óraâo ou entidade da União; 

- do Estado ou do Distrito Federal, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade 
do Estado ou do Distrito Federal; ou 
III - do Município. caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do Município. 

* o 	 - s 	 -* • 	n 	• 

	

37, 	 Atente-se, apenas, que quando a norma menciona a "União", não está a se 

referir exclusivamente à pessoa jurídica de direito público. Utilizou o termo União em 

sentido lato e pouco técnico, tal qual o faz o próprio art. 70  da Lei n° 10.520/02. Com  esse 

sentido, fica evidente que os entes da Administração Indireta "compõem" a União em 

sentido lato. A sanção vale, portanto, para o "âmbito interno" da União, composto pelo 

conjunto de entes da Administração Pública Indireta Federal e pela própria União. 

DOS EFEITOS DAS PENALIDADES SUSPENSÃO TEMPORÁRIA E IMPEDIMENTO DE PARTICIPAR 

DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NAS CONTRATAÇÕES EM CURSO 

	

38. 	 Questão importante diz respeito aos efeitos das referidas sanções nos 

contratos administrativos em curso. Uma interpretação precipitada poderia suscitar que, 

uma vez apenada com a suspensão temporária ou com o impedimento de participar de 

licitações e contratos, todos os contratos em curso da empresa apenada deveriam ser 
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rescindidos unilateralmente pela Administração Pública com amparo nos arts. 58, II, e 79, I, 

da Lei n° 8.666/93.14 

39. 	 Essa solução seria açodada e poderia implicar a descontinuidade de serviços 

públicos relevantes. Por esse motivo, o TI) já reconheceu que mesmo a aplicação da mais 

grave penalidade, a declaração de inidoneidade, suscitaria efeitos apenas ex nunc: 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO INIDONEIDADE DECRETADA PELA CONTROLADORIA 
GERAL DA UNIÃO - ATO IMPUGNADO VIA MANDADO DE SEGURANÇA (...). 4. 
In n come san eduz efeito Pari  S/_  futuro (efeito eiLatac), sem 
in~ir nos contratoSlá existentes e em andamento (...) (MS 13.101/0F. Rel. Ministro 
Jose DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, Julgado 
em 14/05/2008, Dje 09/12/2008). 

ADMINISTRATIVO. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EFEITOS EX NUNC. I. Q.entendimento da Primeira Secão do 

jfilçjg~ãáprgchkzefejtogrium (.„) 
(AgRg no REsp 1148351/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/03/2010, DJe 30/03/2010). 

PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
OMISSÃO INEXISTENTE - TEORIA DA ENCAMPAÇÃO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE -
EFEITOS. 
(...) 
3. 6  resci  

ini t 
aue se abrirá o risco de incidir sobre 

contrariando assim o princípio_da 
proporcionalidade, da eficiência  e obrigando aa.sto de verba pública com realizacão de 
novo procedimento licitatório. 
interpretação sistemática dos arts. 55, XIII e 78, I, da Lei 8.666/93. 
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, apenas para prestar 
esclarecimentos (EDcl no MS 13,101/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, Julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009). 

ADMINISTRATIVO. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. VICIOS FORMAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS EX NUNC DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: SIGNIFICADO. 
(...) 
2. Segundo precedentes da 1õ Seção, a declaração de inidoneidade "só produz efeito 
para o futuro (efeito ex nunc), sem interferir nos contratos já existentes e em 
andamento" (M5 13.101/DF, Min. Eliana Calmon, DJe de 09.12.2008). Afirma-se, com 
isso, que o efeito da sancão inibe .a emoresA de "licitar ou contratar com a  
Administração  sem, no entanto—  acarretar, 
automaticamente, a rescisão de contratos administrativos lá aperfeiçoados 
ituldiumware=vagleex~, notadamente os celebrados perante outros  
órgãos administrativos não v"nculados á autoridade impetrada ou integrantes de 
P11,trOfteriteSSIalecleração (Estados, Distrito Federal e Municípios). Todavia, a ausência 
do efeito rescisório automático não compromete nem restringe a faculdade que têm as 
entidades da Administração Pública de, no âmbito da sua esfera autônoma de atuação. 
promover medidas administrativas específicas para rescindir os contratos, nos casos 
autorizados e observadas as formalidades estabelecidas nos artigos 77 a 80 da Lei 
8.666/93. 

14  Art. 58, O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em 
relação a eles, a prerrogativa de: 
II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; 
Art- 19 A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do 
artigo anterior; 
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3, No caso, está reconhecido que o ato atacado não operou automaticamente a 
rescisão dos contratos em curso, firmados pela impetrante. 
4. Mandado de segurança denegado, prejudicado o agravo regimental (MS 13.964/DF, 
Rei. Ministro TEOR! ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇAO, julgado em 13/05/2009, Dje 
25/05/2009). 

ADMINISTRATIVO. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EFEITOS EX NUNC. 
1 	M - 	 m1'1 • .. • 	 - 	 •* 	- 	• 	- ti•• •- • 	- 

jnidoneiçlade só produz ,efeito ex num. 
2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1148351/MG, Rel, Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 30/03/2010). 

40. Se esse é o entendimento para penalidade mais grave, não há razão para 

deixarmos de adotar essa mesma lógica para penalidades menos gravosas. Assim. ã, 

Aoltçacão das referidas penalidades de suspensão temporária e impedimento do art 7g da 
Lej_n ° 	f, 2' ç q n:• • 	r ar 	t 

   

 

"' • 	••it 	 ea 

 

    

administrativos  em curso.  Por óbvio, isso não significa que a rescisão unilateral por 

interesse público não possa ser decretada. Nada impede que a Administracão Púbka,, 

motivada Deli  _  ponderacão de orincriaios corno continuidade do serviço público, 

ÇConornici ade. probidade e moralidade, possa chegar à çqnclusão de que não deve 

pross-puir com a relação contratual.  Essa é uma alternativa válida. Contudo, não se pode 

deixar de considerar que a simples aplicação da suspensão temporária ou do impedimento, 

por si só,  não deve motivar a rescisão unilateral automática: 

ADMINISTRATIVO, DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EFEITOS EX NUNC DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: 
SIGNIFICADO. PRECEDENTE DA 1a SEÇÃO (MS 13.964/DF, DJe DE 25/05/2009), 
1, Secundo precedentes da 14  Seção. a declaracão de inidoneidade "só produz efeito 
para o futuro (efeito ex nunc) sem interferir nos contratos lá existentes e em  
andamento"  (MS 13.101/DF, Min. Eliana Calmon, CO de 09.12.2008). Afirma-se, com 
isso, que o efeito da sanção inibe a empresa de -licitar ou contratar com a 
Administração Pública" (Lei 8666/93, art. 87), semi no_ entanto, acarretar, 
automaticamente. a rescisão de contratos admintstrattstos já aperfeicoados  
juridicamente e em curso de eXeCkicjiQ,  notadamente os celebrados perante outros 
órgãos administrativos não vinculados à autoridade impetrada ou Integrantes de 
outros entes da Federação (Estados, Distrito Federal e Municípios). Todavia, a ausência 
do eleito rescisório automático  usjo compromete nem restringe a fuuldacle que têm as 
entidadts da AdMidstracão Pública de. no âmbito da sua esfera _autónoma de _atuação, 
Promover medidas admilligratiVal eSPeOfical_para_reuindir___os contrat_os„_flos casos  
. 	• i 	- 	& .11* 	g• 	k s• 	 o. 

8.666/93.  
2. No caso, está reconhecido que o ato atacado não operou automaticamente a 
rescisão dos contratos em curso, firmados pelas impetrantes. 
3, Mandado de segurança denegado, prejudicado o agravo regimental (MS 14.002/DF, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SM°, julgado em 28/10/2009, DJe 
06/11/2009). 

41. Também para o TCU o único caso em que a rescisão seria mandatória seria o 

do próprio contrato administrativo inadimplido ou amparado em licitação viciada: 

Cabeçalho: A declaração de inidoneidade produz efeitos para o futuro, não alcançando 
os contratos já celebrados com a empresa sancionada 
Extrato: 



a *a 4- 1 	• ■It • • 	* 	*. 	- 
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(.„) Com amparo na "moderna jurisprudência do Superior Tribunal de justiça - STj e do 
Tribunal Regional Federal da 10  Região - TRF-1", o relator concluiu que "a declaração 
d- 'ot *et' 	'• 

entre as empresas sancionadas e a administracão pública federal.  Isso porque a 
declaração de inidoneidade apenas produz efeitos ex nua,  não autorizando que sejam 
desfeitos todos os atos pretéritos ao momento de sua proclamação". Em seu voto, g 
relator Ponderou que a rescisãost-  • • • • 
-me 	• - 	 ichn 	 o*. 
dependendo da natureza dos serviços pactuados, os_ quais. em algumas situadas. naç 
podem sofrer solucão de continuidade. "não seria vantajoso para a administracão 
rescindir contratos cuia execução estivesse adequada para celebrar çontratos 

• - 	044 •I 	• • 	III. • * 

•..II" ° 4• 0 

:11 	 ..'e ,,•, 	4, 

"te' •'11 	h• •' r.It; 	*I' • *' 

regular procedimento licitatóricr, 
Contudo, • • - - ciar] ra  gs  decorrentes de certame~nados. nos 
quais se verificam condutas que autorizam a declaração de inidoneidade das  ç presas 

", Nesse sentido, 
arfa carreta, segundo o relator, a proposta da unidade técnica quanto à alteração do 

item 9,3.1 do acórdão recorrido, de forma a contemplar determinação para ser 
prontamente rescindido tão somente o contratia decorrente do Pregão n.9  45/2001 e 
proibida a rencivacão dos contratos em vigor com as outras empresas declaradas 
inidõneas.  Considerando, no entanto, que, "segundo pesquisa efetuada ao sítio dos 
correios", não estavam em vigor quaisquer contratos celebrados com aquelas 
empresas, concluiu o relator ser desnecessária alteração no item 9,3.1 do acórdão 
recorrido, tampouco haveria motivo para torná-lo insubsistente (...).(Acórdão n.o 
3002/2010-Plenário, TC-016.556/2005-5, rei. Min, José Jorge, 1011,2010) (Informativo 
de Licitações e Contratos do TCU n" 42), 

Cabeçalho: Contratação de serviços: 2 - A declaração de inidoneidade possui efeito 
'ex-nunca., cabendo às entidades administrativas medidas com vistas à rescisão de 
contrato que possuam com a empresa julgada inidonea, caso entendam necessário. 
Contudo, no caso do certame que levou à aplicação da sanção, a instituição pública 
deve adotar as providências necessárias, com vistas à pronta rescisão do contrato 
decorrente. 
Extrato: Ainda na representação em que tratou de possíveis irregularidades na 
Concorrência 159/2009, conduzida pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes - (DNIT), o Tribunal cuidou da necessidade de rescisão do contrato oriundo 
do procedimento viciado. Com  base na jurisprudência do Tribunal, o ministro-revisor 
ressaltou os efeitos ex-nunc da declaração de inidoneidade, a qual, portanto, não 
ensejaria a rescisão imediata de todos os contratos firmados entre as empresas 
sancionadas com a Administração Pública, pois tal medida nem sempre se mostraria 
solução mais vantajosa, uma vez que, "dependendo da natureza dos serviços 
pactuados, que em algumas situações não podem sofrer solução de continuidade, não 
seria vantajoso para a administração rescindir contratos cuja execução estivesse 
adequada para celebrar contratos emergenciais, no geral mais onerosos e com nivel 
de prestação de serviços diverso, qualitativamente, daquele que seria obtido no 
regular procedimento licitatório". Pg. outro lado, caberia às próprias entidades 

-m*r- ti.. ••r ônea avaliar, no âmbito de suas autonomias. A 
necessidade de adoção de medidas administrativas_ um vistas a eventuais sescisôes„ 
raso lulgadas necessárias. cumpridas as formalidades legais para tanto. Diferente„ 
ajuda  conforme o ministro-revisor, a sltuacão de contrato decorrente__ dg certame 
impugnado. no qual se verificara a conduta Que autorizaria a deCiaracâo de 

	

o' 	- ILI• * 	• • • 	- 
deveria ser prontamente rescindido,  razão pela qual votou por que o Tribunal 
assinasse prazo para que o DNIT adotasse as providências necessárias à rescisão do 
contrato firmado com o consórcio vencedor do lote 6 da Concorrência no 159/2009, 
com relação ao qual fora detectada a fraude. O , por maioria, acolheu o voto-revisor. 
Precedentes citados: Acórdãos nos 767/2005, 548/2007 e 2549/2008, todos do Plenário 
(Acórdão n,o 1340/2011-Plenário, TC-029,352/2009-5, rel. Min. Raimundo Carreiro, 
revisor Min.-Subst. Weder de Oliveira, 25.05.2011) (Informativo de Licitações e 
Contratos do TCU n° 64). 
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42. Em verdade, se a empresa foi apenada com suspensão temporária ou 

impedimento de licitar e contratar, isso significa que, no mínimo, irregularidades 

relativamente graves foram praticadas no âmbito de determinado procedimento licitatório 

ou na execução contratual. 	Nessa circunstância, a extinção da contratação será 

mandatária, como um desdobramento lógico  da rescisão unilateral por inadimplemento  ou 

da decl•ração de nulidade da ficitação/contratacão  (arts. 49, §2Q, 58, II, 59, 79, I, 80 da Lei 

n° 8.666/93)," e não como uma decorrência propriamente do art. 87, III, da Lei nQ 8.666/93 

ou do art. 7Q da Lei n° 10,520/02. 

43. Feita essa ponderação, deve-se enfrentar questão remanescente concernente 

aos efeitos da penalidade suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar na 

prorrogação de contratos administrativos, Pergunta-se: a Administração Pública poderá 

prorrogar contratos administrativos celebrados com particulares punidos com essas 

sanções? A resposta merece reflexão, 

44. Quando a prorrogação decorre de uma ampliação dos prazos de etapas de 

execução, conclusão e entrega ou da devolução do prazo por força de um impedimento, 

paralisação ou sustação (arts. 57, §1Q, e 79, §5Q, da Lei n° 8.666/93), é forçoso reconhecer 

que não estará havendo nova contratacão. mas amenas uma alteracão no Crgnograma da 

contratacão com reflexos tyridicos no Draw de vidência contratual.  Tais prorrogações não 

restam impedidas pela aplicação das sanções de suspensão temporária ou impedimento de 

participar de licitações e contratações, pois nem o o•jeto da contratacão se exauri., nem h4 

formalização de aiuste ç 	 . A prorrogação representa aqui 

uma mera extensão de crononrama Por força de circunstâncias de interesse da  

Administração Pública ou estranhas à vontade das partes.  É por essa razão que os casos 

que motivam essa prorrogação normalmente decorrem de situações que ensejam 

mutabilidade contratual (alteração unilateral, fato do príncipe, fato da administração e álea 

econômica), sendo desnecessária a concordância do particular com a ampliação do Prazo, 

para que essa seja determinada e surta seus efeitos." 

iR Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz á do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 
desta Lei, 
Art, 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos 
que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, 

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado peio que este houver 
executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que 
não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa, 
16  Verifica-se que a alteração do contrato administrativo se dá poc aordo  nas seguintes hipóteses: substituição de 
garantia, alteração do regime de execução, alteração da forma de fornecimento ou alteração de cláusulas 
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45, 	 Por outra lado, quando a prorrogação representa uma verdadeira "renovação 

da cotratação",  situação semelhante  a uma "nova contratação",  há de se concluir que 

estaria vedada pela legislação, sob pena de a Administração estar firmando ato equivalente  

a novo contrato com empresa suspensa ou impedida de participar de licitações. 

46. 	 Por exemplo, no caso da prorrogação do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, explica 

Marçai justen Filho que não se está diante de uma "prorrogação propriamente dita dos 

prazos", como a do art. 57, §1ll, mas de uma verdadeira "renovação da contratação", pois 

há a s ária r s n _go  elemenfg_volitivo de ambas as Partes  para que a prorrogação 

se torne juridicamente válida: 

Na disciplina original do inc, a do art. 57, não existia problema de alteração do prazo 
originalmente fixado. Afinal, o dispositivo facultava que a contratação fosse 'autuada 
desde logo por um prazo mais longo, sem qualquer referência à alteração do prazo de 
sua vigência. 
Como visto, alterou-se a disciplina original e determinou-se que o contrato poderia ser 
pactuado por um certo prazo, o qual poderia ser alterado posteriormente. Mas a nova 
redação adotada não esclareceu, de modo preciso, a natureza jurídica dessa 
modificação do prazo original, 
~cisa. 

acbg_ consiste na oura  .e 
vigência, fixando-se um aerlodo de tempo mais longo para a execução das obrigadas 
contempladas no contrap.  Ora, a disciplina do art. 57. Inc. II. rbãg consista 
~anta  numa ororroaac&o de prazo.  Trata-se, muito mais, de uma renovação 
contratual.  Assim se passa porque " • go • • 

= • 
ooLoutrçuw(doila", 
Essa orientação se aplica inclusive à hipótese do §4o.'7  

	

47, 	 Não é por outra razão que o art. 30-A da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 

02/2008 veda a prorrogação do contrato de prestação de serviços continuados com 

empresa apenada com suspensão temporária ou declaração de inidoneidade: 

Art. 30-A Nas untrataccss de s rviço con~g,  o contratado não tem direito 
subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições 
mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei no 
8.666, de 1993. (Incluído pela Instrução Normativa n9  3, de 16 de outubro de 2009) 

§ 29  A Administração nap pode 	 r 	quando: (Incluído pela Instrução 
Normativa no 3, de 16 de outubro de 2009) 
(..) 
II - a  contratada tini"  sido  declara4a  inidelnea ou suspen  no árnbito da _União  ou do 
• • • i. • • -a • • • 	enquanto perdurarem os efeitos. (Incluído pela Instrução 
Normativa no 3, de 16 de outubro de 2009). 

	

48. 	 Há de se concluir então que a suspensão temporária e o impedimento de 

licitar e contratar não impossibilitam a prorrogação da vigência contratual fundada nos arts. 

econômico financeiras. É o que estabelece o art. 65, li, da Lei ng 8,666/93. A alteração do cronograma da 
contratação, quando presentes as hipóteses do art, 57, §1v, da Lei ng 8,666/93, dá-se ex lege e, de certo modo, 
dispensaria a concordância do particular, embora seja ela sempre desejável. 

• • 11, ia* ' *o • • .f, 	• 

• 	• i• 	• • - 
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À consideração superior. 

Ribeiro 
Federal Pro 

Rafae Sergio Lima de Oliveira 

Procurador Federal 

i nL 	‘, PI P 	-, /M 
( 1  
&rádio Gornes Mendes Díni 

Procurador Federal 

Fábia Moreira Lopes 

Procuradora Federal 

Continuação do PARECER N° 01/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU 

57, §1, e 79, §5Q, da Lei n9  8.666193, pois a ampliação do prazo de vigência da contratação 

prevista nesses dispositivos não se qualifica como hipótese equivalente a uma "renovação 

da contratação". 

49. 	 Pelo exposto, deve-se concluir que: 

a) o art. 87, III, da Lei n° 8.666/93 proíbe a participação de empresas em 

licitações e contratações do ente responsável pela aplicação da sanção; 

b) o art. 7Q da Lei n" 10.520/02 somente veda a participação de empresas em 

licitações e contratações em toda a Administração Pública Federal se a 

penalidade houver sido aplicada por ente federal; 

c) ressalvada a necessária extinção do contrato administrativo por força de 

rescisão por inadimplemento ou declaração de nulidade, a aplicação das 

penalidades de suspensão temporária do art. 87, IH, da Lei n° 8.666/93 e o 

impedimento de licitar e contratar do art. 7Q da Lei n° 10.520/02 não 

provocam a rescisão unilateral automática de contratos administrativos em 

curso; 

d) a aplicação da sanção do art. 87, IH, da Lei n° 8.666/93 ou do art. 7Q da Lei 

n° 10.520/02 não veda a prorrogação dos prazos de contratação amparada 

exclusivamente nas hipóteses do §1Q do art. 57 e do §5Q do art. 79 da Lei n9  

8.666/93. 

• 

Brasília, 29 de agosto de 2013. 

De acordo, na forma da unanimidade cons•dada no decorrer dos trabalhos (Portaria PGF n° 98, de 

26 de fevereiro de 2013). 

11  JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2009, 

p. 700. 
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Alessandro Quintandha Ma 

Procurador Federal 

Ana Cari lula e Sá Dantas 

Procuradora Federal 

Gomes F' José Regin Ido 

P 

Douglas He 

P 

rins dos Santos 

Federal 

De acordo. A at[ 	ração Superior. 

Brasília, de 2013, 

.nton's 	 artins 

or do Departamento de Consultoria 

Continuação do PARECER N100%/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU 

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL FEDERAL 

APROVO o PARECER N2  04i  /2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, do qual se extrai 

a Conclusão que segue. 

Encaminhe-se cópia à Consultoria-Geral da União, para conhecimento. 

Brasília, 	dei 	de 2013. 

MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS 

Procurackg-Gerai Federal 

• 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE CONSULTORIA 

CÂMARA PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONCLUSÃO DEPCONSU/PGF/AGU N250/2013 

LICITAÇÕES, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. SANÇÕES 

1. O ART. 87, III, DA LEI N° 8.666/93 PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM LICITAÇÕES E 

CONTRATAÇÕES DO ENTE RESPONSÁVEL PELA APLICAÇÃO DA SANÇÃO. 

II. O ART, 72  DA LEI N° 10.520/02 SOMENTE VEDA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 

LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES EM TODA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL SE A 

PENALIDADE HOUVER SIDO APLICADA POR ENTE FEDERAL. 

III. RESSALVADA A NECESSÁRIA EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR FORÇA DE 

RESCISÃO POR INADIMPLEMENTO OU DECLARAÇÃO DE NULIDADE, A APLICAÇÃO DAS 

PENALIDADES DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO ART. 87, III, DA LEI N° 8.666/93 E DE 

IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR DO ART. 72  DA LEI N° 10.520/02 NÃO PROVOCA A 

RESCISÃO UNILATERAL AUTOMÁTICA DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS EM CURSO. 

IV. A APLICAÇÃO DA SANÇÃO DO ART. 87, III, DA LEI N° 8.666/93 OU DO ART. 7Q DA LEI N* 

10.520/02 NÃO VEDA A PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE CONTRATAÇÃO AMPARADA 

EXCLUSIVAMENTE NAS HIPÓTESES DO §1Q DO ART. 57 E DO §5Q DO ART. 79 DA LEI NQ 

8.666/93. 

r 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
AUDITORIA INTERNA 

SECRETARIA DE ORIENTAÇÃO E AVALIAÇÃO 

PARECER SEORUAUDIN—MPU N° 1.696/2016 

Referência : Oficio n° 113/2016-PR/AC/GABPC. PR-AC-00008020/2016. 

Assunto 	: Administrativo. Licitação. Suspensão temporária para licitar e impedimento de 
contratar com a Administração. Abrangência da sanção prevista no art. 87, inc. 
BI, da Lei n° 8.666/1993. 

Interessado : Procuradoria da República no Acre. 

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 

Acre (PR/AC) consulta este órgão de Controle Interno do MPU sobre a abrangência da 

penalidade disposta no inciso LU do art. 87 da Lei n° 8.666/1993, que trata da suspensão 

temporária para licitar e impedimento de contratar com a Administração, indagando se há 

entendimento consolidado no sentido de que essa deve se restringir ao âmbito do órgão ou 

entidade responsável pela aplicação da sanção. Encaminha ainda cópia do MEMO/SLDE/N° 

18/2016, do Parecer Jurídico - 28/2016/MPF/PR-AC/GABPC/ASSJUR e do Despacho n° 

060/2016/SE, de 8/7/2016. 

2. 	Por meio do supramencionado memorando, o Supervisor de Licitações e 

Disputas Eletrônicas solicitou manifestação da Assessoria Jurídica da Unidade acerca da • 	interpretação a ser dada quanto à abrangência da penalidade constante do art. 87, inc. III, da 

Lei n° 8.666/1993, nos seguintes termos: 

"A controvérsia paira na definição de "Administração" pelo legislador. 

Existe corrente que defende que Administração deve ser interpretada em 

sentido amplo, abrangendo, assim, os entes federados. Outra corrente 

limita o termo Administração à repartição promotora da licitação. 

Convém registrar que a interpretação do retromencionado dispositivo tem 

reflexo direto nos procedimentos licitatórios desta unidade, tendo em vista 

a possibilidade de restringir a participação no certame de licitantes 

punidos por outros órgãos. 
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Salienta-se que em momento pretérito, a ASSJUR havia recomendado 

alteração editalícia no sentido que não permitisse a participação de 

empresas punidas pelo supracitado artigo, ainda que a penalidade fosse 

aplicada por outra repartição. A então CPL da época cumpriu a 

recomendação supracitada, mantendo tal condição nos editais até a 

presente data." 

3. Por sua vez, a Assessoria Jurídica da Unidade, por meio do Parecer Jurídico - 

28/2016/MPF/PR-AC/GABPC/ASSJUR, de 23/6/2016, ponderou que, em que pese haver 

posicionamento jurisprudencial do STJ, no sentido de que a suspensão temporária aplicar-se-ia a 

toda a Administração Pública (RMS 32.628/SP, REsp 174.274/SP e o REsp 151567/RJ), essas 

decisões não têm caráter vinculante. Além disso, ressaltou que a Unidade se submete ao 

princípio da legalidade estrita, bem como ao crivo e controle do TCU, o qual vem determinando 

que os órgãos federais abstenham-se de prever, em seus editais, cláusulas que restrinjam a 

participação de licitantes suspensos temporariamente por outro órgão ou entidade em âmbito 

diverso do sancionador ( Acórdão TCU n° 1.727/2006 — Primeira Câmara). 

4. Consta, ainda, do sobredito Parecer, que a AGU, por meio da Consultoria Geral 

da União (Parecer n° 08/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU), entende que a limitação se 

aplicaria a todo o ente federativo, opinando pela aplicação em todo o âmbito da União. Ao final, 

a Assessoria Jurídica opinou pela restrição da participação de empresas sancionadas com 

suspensão temporária apenas no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da 

sanção, oportunidade em que recomendou a previsão, nos próximos editais, de cláusula sobre 

a questão. 

5. Mediante Despacho n° 060/2016/SE, o Senhor Secretário Estadual daquela 

Unidade manifestou-se pela aprovação do entendimento exarado pela Assessoria — Parecer 

Jurídico n° 28/2016 —, sugerindo ainda a determinação de que, doravante, as minutas de 

editais e correlatos sejam elaborados de acordo com os seus termos. 

6. Em exame, cabe registrar que, amparado na jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União, este Órgão de Controle Interno do MPU firmou entendimento de que a 
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sanção de suspensão temporária dr participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração tem abrangência restrita ao órgão ou entidade que a aplicou. Nesse sentido é 

a orientação constante do Parecer SEORI/AUDIN-MPU n° 156/2014, disponível na página da 

AUDIN-MPU na internet (www.auditoria.mpu.mp.br),  vejamos: 

3. Em atenção, cumpre esclarecer que a questão não tem sido pacífica 
na doutrina e na jurisprudência. O Superior Tribunal de Justiça sustenta 
que a "punição prevista no inciso III do art. 87 da Lei n° 8.666/93 não 
produz efeitos somente em relação ao órgão ou ente federado que 
determinou a punição, mas a toda Administração Pública, pois caso 
contrário, permitir-se-ia que empresa suspensa contratasse novamente 
durante o período de suspensão, tirando desta a eficácia necessária" 
(REsp. N° 174.247/SP). 

4. Diante disso, o Tribunal de Contas da União — Acórdão n° 
2.218/2011 — 1° Câmara — permitiu a previsão de cláusula em edital de 
licitação estabelecendo que a suspensão temporária de participação em 
licitação, que dispõe o inciso III do art. 87 da Lei de Licitações e 
Contratos, fosse estendida a toda Administração Direta e Indireta, nos 
termos do voto Complementar do Relator que acatou voto do Ministro 
Revisor. Senão, vejamos: 

VOTO COMPLEMENTAR 

A determinação contida no item 1.5.1 do Acórdão n° 1.166/2010-TCU-1° 
Câmara, contestada pela Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária, decorreu do entendimento de que a sanção prevista no 
art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993 restringia-se à entidade que a 
aplicou e, por isso, a Infraero deveria se abster de incluir em seus 
editais de licitação cláusula impedindo a participação de interessados 
que houvessem sido suspensos de participar de licitações e de contratar 
por decisão de outro ente da Administração Pública. 

2. Em consonância com o art. 87 da Lei n° 8.666/1993, no caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar 
ao contratado sanções, que vão desde advertência (inciso I), multa 
(inciso II), suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração (inciso III) até à 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública (inciso IV). 

3. Nesta oportunidade, o Relator da deliberação contestada pela 
Infraero, eminente Ministro Walton Alencar Rodrigues, apresenta voto 
revisor, colacionando, inclusive, decisões do Superior Tribunal de 
Justiça, que amparam seu novo entendimento de que a vedação à 
participação em licitações e à contratação de particular incurso na 
sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 estende-se a 
toda a Administração direta e indireta. 
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4. Considerando que ainda não há jurisprudência consolidada sobre a 
matéria em discussão, e tendo em vista que a linha defendida pelo 
Revisor carrega o nobre propósito de dar proteção à Administração 
Pública e, enfim, ao interesse público, não vejo óbice a que esta Corte 
reveja seu posicionamento anterior, para considerar legal a inserção, 
pela Infraero, de cláusula editalícia impeditiva de participação daqueles 
incursos na sanção prevista no inciso III da Lei 8.666/1993, na forma 
proposta pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues, cujo voto passo a 
acompanhar. 

5. Essa decisão da Corte de Contas, no entanto, veio de encontro aos 
posicionamentos anteriores do TCU. Desse modo, no Acórdão n° 
3.243/2012 — Plenário, houve ampla discussão a respeito do tema, 
inclusive, sendo examinado o entendimento do órgão fracionário acima 
mencionado, restando consolidado o entendimento de que "a sanção 
prevista no inciso III do art. 87 da Lei n° 8.666/93 produz efeitos apenas em 
relação ao órgão ou entidade contratante". A seguir colaciona-se trecho da 
orientação: 

VOTO REVISOR 

A questão de fundo tratada nos presentes autos diz respeito aos efeitos 
da sanção prevista no art. 87, III, da Lei n° 8.666/93. Em termos 
práticos, busca-se identificar o exato alcance do vocábulo 
"Administração" inserto na expressão "suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos". (grifei) 

2. Em seu Voto, o Ministro Ubiratan Aguiar ressalta que a 
jurisprudência deste Tribunal estava sendo consolidada no sentido da 
distinta abrangência das sanções discriminadas nos incisos III e IV do 
sobredito art. 87. No primeiro caso, a sanção estaria circunscrita ao 
âmbito do órgão/entidade que houvesse aplicado a penalidade, ao 
passo que no segundo caso ("declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública '), a sanção seria, aí sim, 

	

estendida por toda a Administração Pública, impedindo o particular de 	'4) 
licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades, enquanto 
perdurassem os motivos determinantes da punição. 

3. O Ministro-Relator traz a informação de que, recentemente, essa 
matéria foi debatida no âmbito da Primeira Câmara deste Tribunal, 
tendo sido adotado, na esteira de alguns julgados do Superior Tribunal 
de Justiça, entendimento contrário ao que vinha sendo perfilhado até 
então. 

4. Mais especificamente, em sede de pedido de reexame, a Primeira 
Câmara proferiu o Acórdão n° 2.218/2011, acolhendo o Voto revisor -
da lavra do Ministro Walton Alencar Rodrigues - para dar provimento 
parcial ao recurso e tornar insubsistente o item 1.5.1 do Acórdão n° 
1166/2010-1° Câmara, por meio do qual fora determinado à Infraero 
que se abstivesse "de incluir em seus editais de licitação cláusula 
impedindo a participação de interessados suspensos por ente distinto da 
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Administração Pública de participar de licitações e de contratar, uma 
vez que, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93, a sanção 
restringe-se à entidade que a aplicou". 

5. Peço vênia para dissentir das razões de decidir aduzidas pelo 
Ministro Ubiratan nos presentes autos. Tendo em vista o fato de S. Ex` 
haver-se inspirado no Voto revisor - proferido pelo Ministro Walton -
condutor do Acórdão n° 2.218/2011-1° Câmara, oportunidade em que 
foi sustentada a novel interpretação conferida ao inciso III do art. 87 
da Lei n° 8.666/93, minhas considerações terão como foco aquele Voto 
revisor do Ministro Walton, reproduzido pelo Ministro Ubiratan em 
seu Voto ora apresentado. 

6. A fim de melhor conduzir minha linha de raciocínio, transcrevo, por 
oportuno, excerto do Voto (revisor) condutor do sobredito Acórdão n° 
2.218/2011-P' Câmara, verbis: 

"Caso tomemos "Administração" com o sentido estreito dado no inciso 
XII do art. 6°, teremos que reconhecer a existência de incongruência no 
caput do art. 87, haja vista que, indubitavelmente, o Ministro ou 
Secretário que aplica a sanção de inidoneidade para licitar ou contratar 
não o faz enquanto responsável por órgão, entidade ou unidade 
administrativa. A competência é exercida em nome da Administração da 
esfera respectiva como um todo, ou "Administração Pública", conforme 
definição do inciso XI do art. 6°. 

"Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 

1- advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; • 	III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

(.) 

§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
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processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação"." (grifei) 

7. Valendo-me justamente dessa interpretação sistemática oferecida pelo 
Ministro Walton, afigura-se-me bastante razoável que os efeitos da 
sanção prevista no art. 87, III, da Lei n° 8.666/93 não se limitem ao 
órgão/entidade que aplicar a penalidade, mas se estendam para a 
Administração "da esfera respectiva como um todo". Significa dizer que 
se a sanção for imputada por órgão ou entidade da esfera federal, 
deverá ela ter eficácia perante toda a "Administração" - aqui 
considerada como expressão concreta da "Administração Pública" -
federal. Da mesma forma, caso a sanção venha a ser aplicada por 
órgão/entidade municipal, a sociedade apenada não poderá participar 
de licitação, tampouco ser contratada, para a execução de objeto 
demandado por qualquer ente público do respectivo município. 

8. Ainda sob o argumento de que o ordenamento jurídico deve ser visto 
como um todo, sistêmico e harmônico, considero que a interpretação que 
ora submeto à apreciação dos meus eminentes pares está em perfeita 
harmonia com o conteúdo do art. 46 da Lei Orgânica do TCU, segundo 
o qual "Verificada a ocorrência de fraude comprovada à licitação, o 
Tribunal declarará a inidoneidade do licitante fraudador para 
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública 
Federal". (grifei) 

9. Explico. Tendo em vista a tese que ora sustento, no sentido de que, 
em se tratando de licitações e contratos administrativos, a sanção 
aplicada por órgão/entidade da esfera federal produz efeitos para toda 
a Administração Pública federal - somente a penalidade imposta por 
Ministro de Estado, Secretário Estadual ou Municipal, conforme o 
caso, ou autoridade equivalente no âmbito dos outros Poderes, 
alcançaria a Administração Pública em todas as suas esferas -, e 
considerando que o TCU é um órgão federal, a sanção por ele aplicada 
com supedâneo no art. 46 da Lei Orgânica do TCU, necessariamente 
por meio de deliberação do Plenário e não por decisão monocrática do 
seu Presidente (este sim qualificado como "autoridade equivalente"), 
terá também eficácia junto a todos os órgãos/entidades da 
Administração Pública federal. 

10. Não me parece, portanto, ser a melhor exegese aquela que busca 
equiparar, quanto aos seus efeitos, as sanções dispostas no art. 87, III 
e IV, da Lei de Licitações e Contratos. Ora, se o próprio legislador 
distinguiu tais sanções, conferindo-lhes alcance diferenciado, 
certamente em função da gravidade da conduta perpetrada pela 
sociedade apenada, não caberia ao intérprete, ainda que movido pelo 
ímpeto moralizador, desconsiderar tal distinção para, mediante simples 
esforço exegética igualar seus efeitos. Não se pode olvidar ainda que, 

luz das melhores técnicas de interpretação, a lei não contém palavras 
inúteis. Nesse diapasão, a gravidade do ilícito praticado deve, sim, 
nortear a abrangência da sanção imputada ao seu autor. 
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11. Por fim, gostaria de externar meu receio de que, a prevalecer a 
interpretação inaugurada no Acórdão n° 2.218/2011-1° Câmara, 
particulares que perpetraram condutas não tão reprováveis a ponto de 
serem excluídos de licitações/contratações junto a todos os 
órgãos/entidades da Administração Pública passem a ser apenados na 
esfera municipal - infelizmente mais suscetível a ingerências políticas 
e a violações ao princípio do devido processo legal - com fulcro 
justamente no art. 87, III, da Lei n° 8.666/93, haja vista a sua máxima 
abrangência territorial. 

12. No caso concreto, considerando que a representante foi excluída da 
licitação promovida pela Prefeitura Municipal de Cambé/PR 
simplesmente por haver sido apenada - com fulcro no art. 87, III, da Lei 
n° 8.666/93 - em outras instâncias municipais, manifesto-me pela 
procedência da presente Representação. Deixo, no entanto, de formular 
proposta no sentido de se determinar ao ente municipal que adote 
providências com vistas à anulação do Pregão Presencial n° 11/2011. A 
uma, porque é possível depreender, da leitura dos autos, que o contrato 
já foi celebrado com a vencedora do certame, sem qualquer indício de 
sobrepreço. A duas, porque a solução de continuidade da avença - 
consequência jurídica da anulação da licitação que lhe deu origem -, a 
qual tem por objeto o 'fornecimento de medicamentos para serem 
distribuídos nas Unidades Básicas de Saúde e Farmácia Municipal de 
Cambé/PR", poderia colocar em risco a saúde da população local. 

13. Caso venha a prosperar o entendimento que ora perfilho, faz-se 
necessária a alteração do "Sumário" que antecede o Relatório 
elaborado pelo Ministro-Relator, para o qual sugiro, desde já, a 
seguinte redação: 

"SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO DE LICITANTE. EXCLUSÃO DE 
LICITAÇÃO POR IMPEDIMENTO/SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO. 
CONHECIMENTO. LIMITES DA PENALIDADE DO ART. 87, III, DA 
LEI 8.666/93. NOVO ENTENDIMENTO SOBRE A MATÉRIA. 
PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. CIÊNCIA À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMBÉ/PR." 

Ante o exposto, e considerando também as divergências doutrinárias e 
jurisprudenciais que envolvem a matéria posta em discussão, VOTO por 
que seja adotada a deliberação que ora submeto à apreciação deste 
Colegiada 

Acórdão 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação formulada 
pela empresa Hospfar - Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares 
Ltda. contra o Pregão Presencial n° 11/2011, realizado pela Prefeitura 
Municipal de Cambé/PR, em 22/2/2011, tendo como objeto o 

7/13 mbo I 696-2016-PR-AC-Suspensao-tenporaria-penalidade-abrangencia.oM 



fornecimento de medicamentos para serem distribuídos nas Unidades 
Básicas de Saúde e na Farmácia Municipal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União reunidos em 
Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos do art. 237, VIL, do Regimento Interno deste Tribunal, 
c/c o art. 113, § 1°, da Lei n° 8.666/93, conhecer da Representação para, 
no mérito, considerá-la procedente; 

9.2. determinar à Prefeitura Municipal de Cambé/PR que nas 
contratações efetuadas com recursos federais observe que a sanção 
prevista no inciso III do art. 87, III, da Lei n° 8.666/93 produz efeitos 
apenas em relação ao órgão ou entidade contratante; 

9.3. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e do Voto 
que o fundamentam, à representante e à Prefeitura Municipal de 
Cambé/PR (grifou-se) 

6. Em diversos outros julgados, a exemplo dos Acórdãos n°s 408/2013; 
739/2013; 1006/2013; 1017/2013; 2242/2013, todos do Plenário, o TCU 
tem reiterado o posicionamento adotado no Acórdão n° 3.243/2012 —
Plenário, parcialmente transcrito acima. Desse modo, alinhando-se à Corte 
de Contas, o entendimento firmado por esta Auditoria Interna acerca da 
abrangência do dispositivo ent questão é no sentido de que a sanção de 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração tem abrangência restrita ao órgão ou 
entidade que a aplicou. 

7. Nesse ponto, em razão de, na situação, haver imprecisão da palavra 
órgão", cabe esclarecer a abrangência, no âmbito do MPU, da sanção 
prevista no inc. III do art. 87 da Lei n° 8.666/93. Para isso, importa trazer a 
lume o disposto no inc. VIII do art. 106 do Regimento Interno do Ministério 
Público Federal, in verbis: 

Art. 106. Ao Chefe da Procuradoria Regional da República e ao Chefe 
da Procuradoria da República nos Estados e no Distrito Federal 
incumbe: (..) VII - aplicar a licitantes e contratados a penalidade de 
suspensão temporária de licitar e contratar com a unidade gestora; 
(grifo nosso) 

8. Da leitura do dispositivo acima, observa-se que, no caso das PRRs e das 
PRs, a abrangência da penalidade de suspensão de licitar está restrita à 
unidade gestora sob responsabilidade da autoridade que aplicou a pena. 
Portanto, não há impedimento para que unidade gestora distinta da que 
aplicou a sanção do inciso III do art. 87 da Lei n° 8.666/93 contrate com a 
empresa apenada. 

9. Ante o exposto, somos de parecer que a sanção aplicada pelo 
Excelentíssimo Senhor Procurador-Chefe da PR-PB, com fulcro no inciso 
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III do art. 87 da Lei n° 8.666/93, tem efeito limitado à Procuradoria da 
República no Estado da Paraíba. (Grifou-se) 

7. 	A Corte de Contas corroborou recentemente o entendimento esposado nos 

Acórdãos citados na transcrição retro, quando abordou no Acórdão n° 1.003/2015—Plenário, 

no Voto do Ministro Relator, parcialmente reproduzido a seguir, a diferenciação do alcance da 

penalidade estabelecida no art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993, daquela prevista no art. 7° 

da Lei n° 10.520/2002, vejamos: 

VOTO 

(.) 

4. Quanto ao mérito, acompanho o entendimento da Serur, no sentido 
de que seja negado provimento ao recurso pelas razões que passo a 
detalhar. 

5. A recorrente foi punida pela IFSuI em virtude de atrasos no 
pagamento de salários e no reajustamento de vale-transporte dos 
funcionários alocados ao Contrato 8/2011, com fundamento no art. 7° da 
Lei 10.520/2002, que dispõe o seguinte: 

Art. 7° Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4° desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

6. Pelas falhas verificadas na execução contratual, aplicou-se à 
recorrente a penalidade de impedimento de licitar e contratar com órgãos 
do governo federal pelo prazo de dois anos, conforme registros efetuados 
no Sicaf (peça 1, p. 139; 146-150). 

7. A empresa defende que a penalidade em comento deveria estar 
circunscrita ao âmbito do órgão sancionados, porquanto existiria um 
paralelismo entre o art. 7° da Lei 10.520/2002 e o art. 87, inciso III, da Lei 
8.666/1993, vazado nos seguintes termos: 
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Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 
1- advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

	

8. 	A recorrente vale-se, nessa linha de raciocínio, de corrente 
jurisprudencial no âmbito do Tribunal que confere abrangência restritiva 
ao inciso III do art. 87, em função da diferenciação entre os termos 
Administração, entendida como órgão ou entidade que aplicou a punição, 
e Administração Pública em sentido lato, que consta do art. 6° da Lei de 
Licitações: 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 
inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob 
controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou 
mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente; 

	

9. 	Alega, por fim, que o "TCU diversamente do quanto referido no 
acórdão em reexame, também estende o entendimento acima esposado ao 
art. 7° da Lei 10.520/2002, que dispõe sobre o descredenciamento do 
SICAF" e colaciona trechos do Acórdão 1.017/2013-Plenário. 

10. Conquanto alguns excertos do Acórdão 1.017/2013-Plenário possam 
eventualmente conduzir à equivocada interpretação de que as penalidades 
previstas pelos dispositivos dos dois diplomas legais tenham a mesma 
extensão, o próprio Relator da deliberação em questão, em seu Voto, 
explicitou a maior abrangência do art. 7° da Lei 10.520/2005: 

6.2. Ademais, observa-se que o art. 7° da Lei 10.520/2005, aplicável 
especificamente ao Pregão dispõe que a sanção prevista nesse 
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dispositivo legal tem abrangência na esfera de governo que a aplicou. 
Essa conclusão é reforçada quando se verifica os termos do Decreto 
5.450/2005, que regulamenta essa modalidade de licitação, na forma 
eletrônica, o qual, em seu art. 28, deixou expresso que a licitante que 
incidir nas ocorrências por este mencionadas ficará impedida de licitar 
e contratar com a União. 

11. Nesse sentido o Acórdão 2.242/2013-Plenário traz importante 
esclarecimento em relação à distinção a ser feita entre tais dispositivos, 
que se aplica ao caso concreto: 

9.3. dar ciência ao Serpro/SP, relativamente aos subitens 2.2.2 e 2.2.4 
do edital do Pregão Eletrônico 1.317/2013, de que a sanção prevista no 
inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 produz efeitos apenas em 
relação ao órgão ou entidade sancionador, enquanto a prevista no art. 
7° da Lei 10.520/2002 produz efeitos apenas no âmbito interno do ente 
federativo que a aplicar; 

14. Não por outra razão, manifestei-me no voto condutor do Acórdão 
739/2013-Plenário no sentido de que fosse observado o normativo existente 
que disciplina a matéria: 

17. Deixo de acolher as propostas - formuladas pela unidade técnica -
de "firmar entendimento" e de endereçar determinação ao Ministério do 
Planejamento, porquanto a matéria já se encontra adequadamente 
disciplinada em normativo idôneo, a saber, a Instrução Normativa 
SLTI/MP 2/2010. 

15. Transcrevo, por oportuno, o art. 40 da IN SLTI MP 2/2010, que 
estabelece a diferenciação entre os dispositivos relacionados na peça 
recursal: 

Art. 40. São sanções passíveis de registro no SICAF, além de outras que 
a lei possa prever: 

I — advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei n° 
8.666, de 1993; 

II — multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato, conforme o inciso II do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993; 

III — suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei n° 
8.666, de 1993; 

IV — declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do artigo 87 da 
Lei n° 8.666, de 1993; e 
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V — impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, conforme o art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

§ 1° A aplicação da sanção prevista no inciso III deste artigo 
impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações 
e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável 
pela aplicação da sanção. 

§ 2° A aplicação da sanção prevista no inciso IV deste artigo 
impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e 
formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. (Alterado pela Instrução Normativa n° 1, de 10 de 
fevereiro de 2012). 

§ 3° A aplicação da sanção prevista no inciso V deste artigo 
impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e 
formalizar contratos no âmbito interno do ente federativo que aplicar a 
sanção: (Alterado pela Instrução Normativa n° 1, de 10 de fevereiro de 
2012). 

I —da União, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade da 
União; 

II — do Estado ou do Distrito Federal, caso a sanção seja aplicada por 
órgão ou entidade do Estado ou do Distrito Federal; ou 

III — do Município, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade 
do Município. 

§ 4° O disposto nos parágrafos anteriores não impedirá a atualização 
cadastral do sancionado. (grifou-se) 

16. Portanto, não vislumbro impropriedade na extensão da penalidade 
aplicada pela IFSul à recorrente, haja vista que feita em consonância com 
a IN SLTI MP 2/2010 e em consonância com a jurisprudência majoritária 
do Tribunal. 

17. Ante o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote o Acórdão 
que ora submeto à deliberação deste Plenário. (negritamos) 

8. 	Da leitura do voto transcrito, extrai-se que o Tribunal de Contas da União 

reafirmou a manifestação de que a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 

produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade sancionadora. Para tanto, referiu-se 

inclusive ao art. 40 da Instrução Normativa SLTVMPOG n° 2/2010, o qual estabelece que a 

referida sanção impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e 
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formalizar contratos somente no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da 

sanção. 

9. 	Por todo o exposto, ratificamos o entendimento exarado no Parecer 

SEORI/AUDIN-MPU n° 156/2014, no sentido de que a abrangência da penalidade prevista no 

art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993 restringe-se ao órgão ou entidade que aplicou a sanção. 

À consideração superior. 

Brasília, 	de setembro de 2016. 

MÁRCIA BARROS DE OLIVEIRA 
	

ROGÉRIO DE CASTRO SOARES 
CORAG/AUDIN 
	

Coordenador de Orientação de Atos 
de Gestão 

De acordo. 	 Aprovo. 
À consideração do Senhor Auditor-Chefe. Encaminhe-se à PR/AC e à SEAUD. 

Em /9/2016. 

MARA SANDRA DE OLIVEIRA 	 EDSON ALVES VIERIA 
Secretária de Orientação e Avaliação 	Auditor-Chefe em exercício 
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io Rosso 	• . - 
rocur 	-Geral do Estado 

• 

ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
Gabinete do Procurador-Geral 

Protocolo n° 14.276.454-7 
Despacho no 562/2015-PGE 

1. Aprovo o Parecer n° 22/2016-PGE, da lavra 
do Procurador do Estado, Wallace Soares 
Publiese, em 11 (onze) laudas, por mim 
chanceladas; 

II. Restitua-se à Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração 
Penitenciária. 

Curitiba, 09 de novembro de 2016. 

• 


